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SENADO FEDERAL 

Secretaria-Geral da Mesa 

 

ATA DA 12ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 56ª LEGISLATURA, REALIZADA 
EM 17 DE DEZEMBRO DE 2019, TERÇA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA 
SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 7. 

 

Às quatorze horas e treze minutos do dia dezessete de dezembro de dois mil e dezenove, no 
Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7, sob as Presidências dos Parlamentares 
Zequinha Marinho e Edilázio Júnior, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças 
Climáticas com a presença dos Parlamentares Eduardo Gomes, Luis Carlos Heinze, Eduardo 
Braga, Rodrigo Cunha, Fabiano Contarato, Randolfe Rodrigues, Angelo Coronel, Paulo Rocha, 
Telmário Mota, Chico Rodrigues, Zé Vitor, Claudio Cajado, Raimundo Costa, Camilo Capiberibe, 
Pedro Lupion, José Nelto, Pr. Marco Feliciano, Pastor Eurico, Flávio Bolsonaro, Bia Kicis, Diego 
Garcia, Dário Berger, Nelsinho Trad, Marcos do Val, Wellington Fagundes, Beto Pereira, Diego 
Andrade, Luis Miranda, Izalci Lucas e Major Olimpio. Deixam de comparecer os Parlamentares 
Confúcio Moura, Rose de Freitas, Alessandro Vieira, Sérgio Petecão, Lucas Barreto, Jaques 
Wagner, Delegado Pablo, Átila Lins, Sergio Souza, Aroldo Martins, Luiz Carlos, Leônidas 
Cristino, Roberto de Lucena, José Airton Félix Cirilo e Talíria Petrone. Havendo número 
regimental, a reunião é aberta. Passa-se à apreciação da pauta. Finalidade: Apresentação do 
Relatório Anual das Atividades Desenvolvidas pela Comissão (art. 9ª, parágrafo único, Res. nº 
4/2008-CN). Resultado: Apresentado Relatório Anual de Atividades da CMMC - 2019. O 
Presidente coloca em votação a ata da presente reunião e das reuniões anteriores, que são 
aprovadas. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às quatorze horas e quarenta e 
cinco minutos. As Atas serão assinadas pelo Senhor Presidente e publicadas no Diário do 
Congresso Nacional.  

 

 

 

Senador Zequinha Marinho 

Presidente da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas 

 

 

Esta reunião está disponível em áudio e vídeo no link abaixo: 

http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2019/12/17 
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SENADO FEDERAL 

Secretaria-Geral da Mesa 

 

O SR. PRESIDENTE (Edilázio Júnior. PSD - MA) – Havendo número regimental, declaro 
aberta 12ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas. 

A presente reunião tem como objetivo a apresentação do relatório anual das atividades 
desenvolvidas pela Comissão, com base no art. 9º, parágrafo único, da Resolução nº 4/2008 do 
Congresso Nacional. 

Com a palavra o Relator, Deputado Edilázio Júnior. 
O SR. EDILÁZIO JÚNIOR (PSD - MA. Como Relator.) – Muito boa tarde a todos, eu vou 

pedir vênia e já passar direto para as audiências realizadas e o que foi discutido nelas, a 
apresentação, a composição da Comissão e também o plano de trabalho, que já foi lido, já foi 
debatido e aprovado aqui em outra oportunidade. 

Já tivemos diversas audiências realizadas. A primeira foi realizada no dia 18 de setembro 
com o Sr. João Paulo Capobianco, Vice-Presidente do Conselho Diretor do Instituto Democracia 
e Sustentabilidade, na qual foi tratado o Fundo Amazônia.  

Tivemos também, no dia 25 – a data aqui está errada –, a segunda audiência, na qual foi 
tratado o tema: "Monitoramento dos desmatamentos e queimadas, mecanismos atuais e 
possibilidades de aperfeiçoamento", tendo como convidados Olivaldi Alves Borges Azevedo, 
Diretor de Proteção Ambiental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais; 
o Darcton Policarpo Damião, Diretor do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais; Paulo 
Moutinho, pesquisador sênior do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia; e Alexandre 
Gontijo Bahia, representante da Associação Nacional dos Servidores da Carreira de Especialista 
em Meio Ambiente. 

Na audiência seguinte foi tratado o tema "Atualização dos dados climáticos das Regiões 
brasileiras", na data do dia 2 de outubro, na qual tivemos o Sr. Carlos Edison Carvalho Gomes, 
Diretor do Instituto Nacional de Meteorologia, e Darcton Policarpo Damião, Diretor do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais. 

A reunião pública realizada no dia 9 de outubro de 2019 teve como tema: "A regularização 
fundiária como instrumento para mitigar a tensão social no campo e incentivar a produção de 
bases sustentáveis". Estiveram aqui como convidados o Secretário Nacional de Regularização 
Fundiária, o Sr. Nabhan Garcia, e o Sr. Mauro Benedito de Santana Filho, Secretário Adjunto da 
Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União. 

No dia 16 de outubro, a audiência tratou do tema "Instrumentos fiscais e creditícios para 
uso sustentável, conservação e recuperação de florestas e agropecuária sustentável". Tivemos 
como convidados o Sr. José Ângelo Mazzillo Junior, Secretário-Adjunto da Secretaria de Política 
Agrícola do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; o Sr. André Guimarães, 
representante da Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricultura; e o Sr. Leonardo Letelier, coautor 
do livro Investimentos de Impacto na Amazônia. 

No dia 23 de outubro do presente ano, foi debatido aqui nesta Comissão: "Mercados de 
carbono, o Livro de Regras, a proposta brasileira para REDD mais mecanismos de 
desenvolvimento sustentável e o Fundo Amazônia". Como convidados estiveram aqui a Sra. Ana 
Luiza Champloni, representante do Ministério da Economia; e o Ministro Leonardo Cleaver de 
Athayde, Diretor do Departamento de Meio Ambiente do Ministério de Relações Exteriores. 

No dia 30 de outubro, a audiência nesta Comissão tratou do tema "Desafios e perspectivas 
de implementação das indicações da NDC sobre energia, biocombustíveis e matriz de energia 
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elétrica", tendo como convidados Sr. Luis Fernando Badanhan, Rodrigo Lopes Sauaia, Ludmilla 
Cabral, Henry Joseph Junior e Roberto Kishinami. 

No dia 6 de novembro, esta Comissão tratou do tema "Novo modelo de desenvolvimento 
para a Amazônia", tendo como convidados a Dra. Érika de Almeida Leite, o Sr. Mário Augusto 
de Campos Cardoso e o Sr. Ismael Nobre. 

No dia 20 de novembro, houve uma audiência preparatória para a COP 25, onde houve as 
propostas para a regulamentação do Acordo de Paris e o papel do Parlamento, onde estiveram 
presentes Marco Tulio Scarpelli Cabral, Elvison Nunes, Diego Araya, Marta Olkowska, Cláudio 
Ângelo e o ex-Ministro Sarney Filho. 

Essas foram as audiências que nós tivemos ao longo desses meses.  
Na última semana, eu estive presente também em Madri, participando da COP 25 e vou 

fazer a leitura do resultado que nós trouxemos da Conferência das Nações Unidas. 
A Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas aconteceu em Madri, na 

Espanha, entre os dias 2 e 13 de dezembro. Participaram líderes mundiais e representantes de 
mais de 200 países para discutir o aumento do clima no Planeta, apontar soluções para o 
aquecimento global e propor ações mais ambiciosas para o Acordo de Paris, cujas metas 
aprovadas em dezembro de 2015 se mostraram insuficientes para limitar o aumento da 
temperatura global em 1,5 grau acima do período pré-industrial. 

Um dos temas centrais nas discussões da COP 25, inclusive na participação da comitiva 
brasileira, foi o mercado de carbono. Essa controversa proposta, nascida em 1997, com a 
assinatura do Protocolo de Quioto, determina uma cota máxima de gases de efeito estufa que 
as nações podem emitir. Contudo, possibilita a negociação de cotas, em que os países, 
sobretudo os em desenvolvimento, que não conseguem atingir as metas, possam comprar 
créditos de carbonos daqueles que reduzem suas emissões. 

Nas discussões sobre o mercado de carbono, bem como das de medidas práticas de 
combate ao aquecimento global, encontraram dificuldades. Elas podem se estender pelo fim de 
semana para se chegar a um consenso entre todos os países participantes; podem se estender 
pelo fim de semana ou até mesmo ter suas resoluções adiadas para a edição seguinte da 
conferência, no próximo ano – e foi o que ocorreu. 

Um dos empecilhos para se firmar um acordo para o mercado de carbono envolve inclusive 
o Brasil. Vários cálculos estão sendo desenhados para concretizar a comercialização dos 
créditos de carbono, mas alguns países, principalmente os europeus, não querem aceitar 
propostas como a defendida pelo Brasil, nas quais o País seria categorizado, ao mesmo tempo, 
como uma nação vendedora e compradora desses créditos. 

Contudo, alguns acordos já foram definidos, como o realizado pelos países da União 
Europeia para limitar suas emissões de gases do efeito estufa e acordo regional denominado 
Pacto Verde, que visa orientar as nações pertencentes ao bloco em não emitir mais gases do 
que sua própria capacidade de absorvê-los, estando passíveis de taxações, caso não sigam essa 
meta. Será criada, até o próximo ano, uma unidade de fiscalização. 

Outro ponto levantado nas discussões da conferência foi sobre a ajuda dos países ricos na 
redução da emissão de gases de efeito estufa e na proteção de ecossistemas de países pobres 
e em desenvolvimento, sobretudo as florestas, as maiores captadoras de carbono da atmosfera. 
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Além disso, é cobrado um amparo de países ricos também aos países pobres, que mais acabam 
sentindo os efeitos do aquecimento global.  

Apesar de apoiada pelos economistas, a proposta de se obter ajuda financeira dos países 
desenvolvidos para auxiliar os mais pobres a se adaptarem às metas globais de desenvolvimento 
sustentável, incluída a redução de emissões de carbono, é necessário que a negociação do 
financiamento seja transparente e não prejudique a integridade ambiental.  

Esse foi o resultado da COP da última semana.  
A gente também, aqui, está elencando algumas proposições que já estão em tramitação 

aqui no Congresso para que nós possamos dar encaminhamento para que possam ser votadas 
no ano que vem. Vamos cobrar, tanto do Presidente da Alcolumbre quanto do Presidente Rodrigo 
Maia, estas pautas de apelo ambiental: as Proposições de nºs 3.280, de 2015; 3.308, de 2015; 
6.293, de 2016; 7.888, de 2017, todas essas da Câmara Federal; e as Proposições nºs712, de 
2015; 750, de 2015; 5.028, de 2019, todas do Senado Federal. 

Também apresentamos uma indicação ao Poder Judiciário, que já foi respondida pelo 
Ministro Dias Toffoli, que deu encaminhamento à Conselheira Tereza do CNJ para que tome as 
providências cabíveis, da nossa sugestão de um mutirão de julgamento de ações civis públicas 
instauradas contra os responsáveis por desmatamentos ilegais nos biomas brasileiros. Então, o 
Ministro Toffoli já deu esse encaminhamento, e a Conselheira Maria Tereza Gomes já pediu ao 
Conselho Nacional do Ministério Público essas informações, para que possamos ter esse 
mutirão, concretizar e punir aqueles que degradam o nosso meio ambiente. Também 
apresentamos algumas emendas orçamentárias na reunião deliberativa do dia 16 de outubro e 
que hoje vão estar em votação, e a gente vai saber se vamos ter êxito ou não.  

Então, Sr. Presidente Zequinha, que acabou de chegar aqui à nossa Comissão, esse é o 
relatório, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Zequinha Marinho. PSC - PA) – Boa tarde a todos.  
Cumprimentar o Deputado Edilázio. Quero dizer da alegria de, neste ano, podermos 

caminhar juntos nessa direção aqui na CMMC. 
Estamos chegando ao final do ano. Acreditamos na possibilidade de que o ano que vem o 

trabalho seja melhor, mais amplo, porque a Comissão foi montada já muito em cima da hora. 
A Mesa protelou muito, desde o início do ano, para fazer isso acontecer, mas acredito que 

a gente tenha conseguido, em parte, alcançar nossos objetivos. Discuti com grande parte 
daqueles que entendem com amplitude e profundidade o tema mudanças climáticas. Poder fazer 
comparações, poder ouvir gente que defende de um extremo ao outro, alguém que acha que a 
ação humana nada interessa ou nada importa, como aqueles que acham que a ação humana 
faz tudo. 

O nosso objetivo não é estar nem num extremo, nem no outro extremo; o nosso objetivo é 
buscar o equilíbrio da informação, a questão da sensatez, enfim, e poder recomendá-lo, através 
do relatório que acaba de ser lido, não só, digamos, ao Ministério do Meio Ambiente e ao Governo 
Federal, ao Congresso Nacional também, porque é aqui a caixa de ressonância da sociedade e 
ele precisa se posicionar todos os dias, e, por outro lado, à sociedade como um todo. 

Agradeço ao Deputado Edilázio e a todos os membros desta Comissão pelo empenho, 
pelo trabalho, pela motivação, pela busca de poder relatar aquilo que efetivamente nós podemos 
presenciar. 
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Eu moro na Amazônia, fui nascido e criado por lá, convivendo, ao longo desses 60 anos 
de vida, com todos esses fatores que são discutidos num momento com menos e em outro 
momento com mais intensidade, como a questão da repercussão nacional e a repercussão 
internacional. Essas são coisas que, dependendo do momento, acontecem em maior ou menor 
grau.  

E eu gostaria aqui de dizer que a missão está cumprida. Certamente, no ano que vem, a 
outra turma tomará conta aqui da Mesa, para tocá-la e, eu tenho certeza, levar a bom termo as 
responsabilidades da CMMC. 

Eu gostaria só, meu querido Relator, como a gente luta muito... E eu conheço muito essa 
relação com o Governo, até porque não é de hoje que a gente está nessa caminhada, o negócio 
é um tanto longo e existe coisa que você tem que deixar muito claro e com muita contundência 
para ver se há um mínimo de reação por parte daqueles que governam, que têm a caneta, que 
tomam decisões. 

 A questão climática está ligada à questão do desmatamento, está ligada à questão do fogo 
e a uma série de coisas em que a gente precisa ter, por parte do Governo, um encaminhamento. 
Repito aqui, e disse no início dos nossos trabalhos, há alguns meses, que a política ambiental 
do Governo Federal não foi discutida nem criada pela sociedade. É um retalho de uma coisa 
aqui, um retalho de outra ali. E, no fundo, quem comanda isso são as ONGs, tudo quanto é de 
mosaico aqui, de figura de reserva ambiental, reserva indígena. 

Nesses últimos 20 anos, quem criou, quem pediu a criação de reserva indígena no Brasil? 
As ONGs, todas elas. O ISA, que é o maior articulador na Amazônia de criação de reservas 
indígenas, e outros, o Greenpeace, WWF... Quer dizer, o Governo precisa – ele, Governo – 
protagonizar em nome da sociedade política ambiental e não ficar nessa dependência de alguém 
que acha que isso... Não, a sociedade não pode viver assim! O Governo também tem que tomar 
medidas que não são só esse negócio de operação de comando de controle: vai lá e leva a 
polícia e o Ibama... Ele tem que voltar no dia seguinte. Uma operação de comando e controle... 
Numa reunião que tivemos com o Ministro do Meio Ambiente, ele disse: "Olha, eu não aguento 
porque eu não tenho dinheiro. Ela custa R$5 milhões por dia" – R$5 milhões por dia é o custo de 
uma operação de comando e controle. Não dá para ficar lá muito tempo!  

Então, nós temos que trabalhar o Estado, trabalhar a região, trabalhar o Município, trazer 
todo mundo para dentro e buscar a cumplicidade do povo que mora nessas regiões que têm mais 
destaque para o desmatamento, para as queimadas, para que eles possam aderir a uma política 
pública moldada, trabalhada e concebida pelo Governo. É isso que nós queremos. É isso que 
nós desejamos. É isso que nós... 

O que nós detectamos com relação à questão das queimadas? As queimadas estão 
sempre acontecendo em terras que não têm dono, em terras públicas, devolutas; todo mundo é 
dono, e ninguém é dono. Não existe um CPF cujo dono você possa – digamos – pegar, 
criminalizar, prender e fazer pagar multa. Então, não há! 

Então, eu fiz uma nota aqui para anexar ao relatório, porque o relatório já toca no assunto, 
mas não é tão contundente como eu gostaria que fosse, porque o Governo precisa de um cutucão 
firme e forte para ver se toma alguma decisão.  
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Eu só queria fazer aqui, meu Relator... Isso em nada diminui, mas apenas coloca mais fogo 
na fogueira, mais lenha na fogueira no que diz respeito a um assunto muito cotidiano daquela 
região. 

No que se refere ao tema regularização fundiária e, transversalmente, desmatamentos e 
queimadas, é importante ressaltar que a Amazônia possui 450 mil famílias assentadas pelo Incra 
e cerca de 60 mil famílias em áreas aguardando homologação de assentamentos também pelo 
Incra. Quer dizer, 450 mil já estão devidamente homologadas, vivendo nos seus assentamentos, 
sobrevivendo ali. Você tem mais umas 60 mil em áreas que já foram invadidas; elas moram lá 
dentro e estão esperando que o Incra um dia transforme isso oficialmente num projeto de 
assentamento. Arredondando, nós temos mais de 500 mil famílias – 510 mil famílias é o número 
mais equilibrado.  

Essas 510 mil famílias ocupam áreas de terras sem documento e praticam agricultura 
familiar utilizando ferramentas rudimentares e sistema de roças itinerantes. Eu ponho uma roça 
aqui este ano; no máximo, eu consigo no ano que vem plantar de novo, a terra ainda dá algum 
retorno, mas, no outro ano, eu tenho que colocar essa roça em outro pedaço de terra porque 
essa terra aqui já enfraqueceu e não dá mais nada, não responde mais, e aí lá fica aquela terra 
degradada. Então, é isso que nós chamamos de roça itinerante, onde o fogo é um aliado histórico 
na limpeza de área para plantio.  

Por que eu falo isso com tanta tranquilidade? Eu sou filho de agricultor familiar. Eu sei como 
fazer. Eu sei fazer. Eu sei encoivarar terra, roça. Fiz isso até dizer chega quando menino. 
Entendeu? Então, a situação ali é: você tem que juntar e pôr fogo. Esse fogo de uma certa forma 
ajuda em dois aspectos: limpa toda aquela sujeira; e dois, por incrível que pareça, faz a terra 
reagir para produzir. Aquela cinza, aquele carvãozinho vira um elemento químico que ajuda o 
agricultor a ter um resultado interessante em cima daquilo. Mas todo mundo sabe que a 
queimada produz um efeito negativo na atmosfera, carrega essa atmosfera, não é? Todo mundo 
sabe disso. Então, ajuda de um lado, atrapalha o clima do outro. Mas como é que esse agricultor 
vai fazer com a vida se ele depende desse histórico aliado de limpeza que é o fogo?  

E eu concluo aqui a minha rápida nota: diante dessa constatação, fica clara e evidente a 
necessidade, primeiro, de regularização fundiária, documentar essa terra; segundo, substituir o 
fogo e o sistema itinerante de roça pela tecnologia do tratorzinho, da maquininha, que é tão 
simples falar; pela tecnologia do trator para o sustentável manejo do solo. Sem isso, é impossível 
erradicar o fogo como instrumento de limpeza do solo para plantio da agricultura familiar.  

Para resolver esse impasse, o Governo precisa demonstrar na prática que deseja 
implementar uma política ambiental de verdade, retirando a carga tributária de máquinas e de 
implementos agrícolas, dos insumos – porque você precisa de adubo e de outras coisas mais – 
e reduzindo significativamente as taxas de juros bancários num programa de Governo que possa 
contemplar uma nova forma de fazer agricultura familiar sustentável na Amazônia Legal.  

Um trator agrícola hoje, mais ou menos... Qual é o trator ideal para a agricultura familiar, 
um trator que resolve? Não é o de 75CV, não é o de 85CV; é um trator de 100CV a 110CV. 
Quando eu pego um trator desse, pego uma grade, por exemplo, de 18 discos e compro mais 
alguma coisinha, algum equipamento, isso passa de R$200 mil. Como é que um coitado de um 
agricultor faz isso sozinho? Ele sozinho não dá conta, não é? Como é que o Governo faria? 
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 Nós lemos aqui: tira o valor do equipamento agrícola, de que 40% são impostos. Vai lá! 
Demonstra na prática que quer realmente isso! Tira os 40% que ele cai. Vai lá no banco... E na 
Amazônia você tem o FNO, que já um fundo constitucional destinado a combater desigualdade 
regional financiando o desenvolvimento sustentável, mas os juros do FNO hoje são de quase 
7%. Puxa isso e bota aí para 3%. Juros de 3% no mundo é alto, muito alto. No Japão, o juro é 
negativo. O juro no mundo é de 1,5%, 2% ao ano. Aqui, um fundo constitucional de incentivo, de 
fomento ao desenvolvimento sustentável de uma região, como é a Norte, a Amazônia, ainda é 
de 6,5%, 7%. Quer dizer... Poxa vida! 

Se eu reduzo o preço da máquina tirando os impostos, se eu divido pela metade, pelo meio 
a taxa de juros, eu crio uma política pública para que o assentado, para que essas 510 mil 
famílias da Amazônia possam largar de botar fogo para limpar e comprar o trator em consórcio, 
juntando 10, 12, 15 famílias para comprar um trator – o trator dá conta de atender isso. E aí então 
eu deixo de botar fogo. Eu abandono a cultura do fogo para limpeza da área para fazer o plantio. 
Isso é mais claro do que o sol do meio-dia. 

Aí, nós queremos desafiar o Governo, a sociedade, a imprensa para nos ajudar nessa 
direção, porque, senão, a gente vai estar sempre aqui falando a mesma coisa, constatando as 
mesmas coisas e não chegando a lugar algum. Não se muda uma realidade cultural com 
discurso; a gente precisa fazer isso na prática. Está certo? 

Então, essa era a ponderação final que eu gostaria de fazer, e gostaria de pedir ao nosso 
Relator para considerar como um item apensado ao seu belo relatório. 

O SR. EDILÁZIO JÚNIOR (PSD - MA. Fora do microfone.) – Só para concluir, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Zequinha Marinho. PSC - PA) – Pois não. 
O SR. EDILÁZIO JÚNIOR (PSD - MA. Como Relator.) – Senador Presidente Zequinha, só 

para fazer o registro de que, na verdade, sua nota já foi incluída no relatório. 
E queria aproveitar para agradecer a todos os servidores desta Comissão, que nos 

ajudaram nos trabalhos, fazendo um agradecimento especial à Evelin, que está aqui, que nos 
ajudou no relatório, juntamente com o Henrique, a Diva, lá do meu gabinete, que manja também 
dessa área. 

Como bem falou V. Exa., nós tivemos um curto espaço de tempo para um trabalho que nós 
deveríamos ter aprofundado mais, mas, infelizmente, a Comissão foi instalada no começo de 
setembro, salvo engano... No final de agosto, comecinho de setembro, e aí já veio o feriado e 
também tivemos diversas coincidências de data das nossas reuniões com sessão do Congresso, 
o que acabou inviabilizando algumas reuniões. Mas o mais importante é que quem veio para cá 
e participou dessas audiências foram grandes especialistas, cientistas que enriqueceram muito 
esse nosso relatório, nosso debate. E eu tenho certeza de que vai servir para quem quiser fazer 
um bom uso esse nosso relatório 

Esta nossa Comissão fez o seu papel, o seu trabalho.  
Eu agradeço todo o apoio, Senador Presidente, que o senhor deu a esta relatoria. 
Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Zequinha Marinho. PSC - PA) – Nós que agradecemos, Deputado.  
Gostaria de colocar em votação o relatório apresentado. Nós temos quórum no painel, não 

temos presencial. 
Os Parlamentares que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
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Aprovado.  
Antes de encerrarmos os trabalhos, proponho a aprovação da ata da presente reunião e 

das reuniões anteriores.  
Os Srs. Parlamentares que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovadas as atas, que serão encaminhas à publicação. 
Eu quero aqui agradecer o acompanhamento de todos os técnicos, da imprensa, dos 

nossos companheiros de gabinete, a Martha, a Marcielly, o Michel e todos que colaboraram 
conosco. Agradeço a companhia de todos os membros que estiveram aqui, dentro da 
possibilidade de cada um. Mais uma vez agradecer ao Deputado Edilázio, que foi até Madri e 
nos representou muito bem e que, em nome da Comissão ali, pôde apresentar o sentimento do 
Congresso Nacional com relação ao tema. 

Assim, agradeço a todos.  
E, nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 
Boa tarde a todos. 

(Iniciada às 14 horas e 16 minutos, a reunião é encerrada às 14 horas e 45 minutos.) 
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ATA DA 1ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MIGRAÇÕES 
INTERNACIONAIS E REFUGIADOS DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 56ª 
LEGISLATURA, REALIZADA EM 04 DE DEZEMBRO DE 2019, QUARTA-FEIRA, NO SENADO 
FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 7. 

 

Às onze horas e onze minutos do dia quatro de dezembro de dois mil e dezenove, no Anexo II, Ala Senador 
Alexandre Costa, Plenário nº 7, sob as Presidências dos Parlamentares Nelsinho Trad e Bruna Furlan, reúne-
se a Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados com a presença dos 
Parlamentares Luiz Pastore, Flávio Arns, Eliziane Gama, Mara Gabrilli, Antonio Anastasia, Izalci Lucas, 
Paulo Paim, Paulo Rocha, Zenaide Maia, Baleia Rossi, Gutemberg Reis, Carlos Zarattini, Stefano Aguiar, 
Marcio Alvino, Luis Miranda, Túlio Gadêlha, Orlando Silva, Flávio Bolsonaro e Major Olimpio. Deixam 
de comparecer os Senadores Mecias de Jesus, Daniella Ribeiro e Telmário Mota. Havendo número 
regimental, a reunião é aberta. Passa-se à apreciação da pauta: Instalação e Eleição. Finalidade: Instalação 
da comissão e eleição do Presidente e Vice-Presidente. Resultado: Instalada a Comissão, são eleitos 
Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, a Deputada Bruna Furlan e o Senador Paulo Paim, e 
designada Relatora a Senadora Mara Gabrilli. A presidência submete à Comissão a dispensa da leitura e 
aprovação da ata da presente reunião, que é aprovada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às 
onze horas e cinquenta e três minutos. A presente Ata será assinada pela Senhora Presidente e publicada no 
Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 

 

 

 

Deputada Bruna Furlan 

Presidente Eventual da Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados 

 

 

 

Esta reunião está disponível em áudio e vídeo no link abaixo: 

http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2019/12/04 
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O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Bom dia a todas as senhoras e aos senhores! 

Havendo número regimental, declaro aberta 1ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre 
Migrações Internacionais e Refugiados da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 56ª Legislatura. 

A presente reunião destina-se à instalação da Comissão e à eleição de Presidente e Vice-Presidente. 

Comunico que há acordo de Lideranças para a eleição da Mesa, tendo sido indicados: para 
Presidente, Deputada Bruna Furlan; para Vice-Presidente, Senador Paulo Paim. 

Consulto o Plenário se podemos fazer a eleição da Mesa por aclamação. 

Os Parlamentares que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 

Por aclamação, uma salva de palmas para a Presidente, Bruna Furlan, e o Vice-Presidente, Senador 
Paulo Paim. (Palmas.) 

Declaro eleitos Presidente, Deputada Bruna Furlan, e Vice-Presidente, Senador Paulo Paim, para a 
Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados da 1ª Sessão Legislativa 
Ordinária. 

Passo a Presidência para a Sra. Deputada Bruna Furlan. (Palmas.) (Pausa.) 

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP. Para discursar.) – Para chegar até aqui... 

Eu gostaria de chamar o Senador Paim, para que estivesse aqui rapidinho. Ele tem um outro 
compromisso, ele vai sair, mas só para a foto sair, só para me dar uma moral, porque, com o Presidente 
Nelsinho do lado, Senador Paim do outro, Deputada Mara, nossa Relatora, e os meus melhores amigos 
aqui, que sempre me ajudaram... 

Vocês sabem que o PCdoB, na proporcionalidade, não chegava. Eu falei: "Não, sem o Relator, que 
fez a Lei de Migração, não será possível". 

Também quero agradecer à Renata Abreu. 

Olha, rapidamente, então, vou falar das pessoas que estão presentes: a Clarita, da OAB, que fica na 
parte da emigração; o Rogenir, do GT de Migração; da advocacia colaborativa; a Camila; a Letícia; a 
Irmã Rosita; o Marcelo Torelly, da Organização Internacional de Migração; a Luciana, Presidente, o 
pessoal da Defensoria Pública da União; a Adefi... 

Eu designo como Relator a Senadora Mara Gabrilli e proponho a aprovação da ata da presente 
reunião. 
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Os Parlamentares que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada. 

Ah, a Marinha! A Marinha veio aqui com a gente... 

A Mara é a esperança em pessoa. Se perguntarem "qual é a cara da esperança?", é o nosso foguete. 

As pessoas acham que ela não anda. Ela é a pessoa que mais se movimenta que eu já conheci na 
minha vida. (Pausa.) 

Estou muito nervosa. Por isso que eu estou atrapalhada assim, Senador. 

Eu já presidi um monte de Comissão, mas esta... (Pausa.) 

Walter, da Liderança, obrigada, amigo. Deputado Luis Miranda, Deputado Gutemberg, Baleia, 
Deputado Marcio Alvino, Deputado Milton Monti, Deputado Orlando Silva. (Pausa.) 

Meu Líder, Carlos Sampaio! Já votei nele três vezes, e não vem para ver? (Risos.) 

(Intervenções fora do microfone.) 

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP) – É um grande Líder. 

Líder, sente-se aqui para eu "puxar o saco" um pouco. (Risos.) 

Sem ele, sem o Rodrigo Maia e sem o Presidente Davi não seria possível. Todos eles me ajudaram, 
me protegeram. Tenho muitos defeitos, mas a ingratidão não é um deles. 

Srs. Senadores e Sras. Senadoras, Srs. Deputados e Sras. Deputadas, demais autoridades presentes, 
representantes da sociedade civil, meus amigos e amigas, é com muita honra que assumo a Presidência 
desta Comissão.  

Com viva emoção, agradeço a todos os colegas Parlamentares que contribuíram para tornar 
realidade a cerimônia de hoje. Foi uma longa jornada, que a todos nos engrandeceu. Em especial, gostaria 
de registrar minha gratidão ao Presidente da Câmara, Deputado Rodrigo Maia, e ao Presidente do Senado 
Federal, Senador Davi, ao nosso querido Presidente Nelsinho Trad, pela atenção que nos dispensaram, 
pela gentileza com que nos cumularam e sobretudo pela sabedoria com que souberam viabilizar a criação, 
no âmbito do Congresso Nacional, desta Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e 
Refugiados. 

Na figura do Senador Paulo Paim, nosso Vice-Presidente, insuperável mestre nos direitos humanos, 
que com tanta competência, grandeza e espírito público tem sabido comandar a Comissão de Direitos 
Humanos do Senado, com muita dignidade, saúdo a todos os membros e suplentes da nossa Comissão.  
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A vocês, queridos colegas, meus sinceros agradecimentos por me haverem com tanta bondade 
conferido a distinção de comandar os trabalhos deste nobre Colegiado. 

Igual homenagem presto aos nossos convidados, que conosco se irmanaram no apoio aos 
imigrantes e refugiados. 

Por motivos de saúde, nossa querida Irmã Rosita Milesi, com quem tanto aprendi nos últimos anos, 
não pôde estar aqui presente. Estou segura, contudo, de que seu exemplo de generosidade e dedicação aos 
mais humildes serve-nos a todos como fonte de inspiração. Enquanto tivermos em nosso País mulheres 
com a capacidade de trabalho, a coragem e o imenso coração de uma Zilda Arns, de uma Dulce dos 
Pobres e de uma Irmã Rosita Milesi, as forças da escuridão nunca irão prevalecer. 

Queridos amigos, queridas amigas, vivemos um momento extremamente delicado da vida nacional. 
Após cinco anos de dificuldades econômicas e embates políticos, continua a prosperar no debate público 
as vozes do extremismo e da intolerância. Esse radicalismo simplório e maniqueísta, que muitas vezes se 
esconde no anonimato de fake news, possui três alvos principais: o pluralismo democrático, as minorias 
sociais e os migrantes e refugiados. O mesmo desafio de pendor autoritário vemos crescer no cenário 
internacional. Muros são erguidos, famílias são separadas e organismos internacionais são 
sistematicamente atacados. Partidos extremistas e xenófobos se multiplicam, mesmo em países que 
conhecem os horrores da Segunda Guerra Mundial. 

Como se isso não bastasse, o número crescente de intelectuais e ativistas inimigos da liberdade 
difundem pelas redes sociais seus preconceitos, seu obscurantismo e sua pregação contrária à democracia 
representativa. A esses arautos do retrocesso devemos responder com a seriedade do nosso trabalho e a 
firmeza das nossas convicções democráticas.  Com serenidade, mas também com confiança e destemor, 
precisamos erguer nossas vozes em prol das instituições republicanas, do equilíbrio de Poderes e das 
liberdades fundamentais. 

Do mesmo modo, devemos estar unidos em defesa das minorias, dos pequeninos, dos desvalidos e 
também dos migrantes e refugiados. Eles passam hoje pelo mesmo drama que, em épocas passadas, 
atingiu nossos avós, antepassados e todos aqueles que cruzaram o oceano para erguer este País. 

Agradeço, assim, aos amigos e amigas presentes por sua disposição em conosco colaborar nos 
trabalhos desta Comissão Mista Permanente voltada para o acompanhamento, monitoramento e 
fiscalização de modo contínuo das questões afetas aos movimentos migratórios nas fronteiras do Brasil e 
aos direitos dos refugiados.  

Mais que um dever cívico, cumpriremos nesta Comissão aquilo que nos ensina o supremo 
mandamento moral: não maltratais, nem oprimis nenhum estrangeiro, pois vós mesmos fostes 
estrangeiros na terra do Egito. 
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Nossa tarefa não será simples. Junto à fronteira norte do Brasil hoje se desenrola o drama da 
Venezuela, uma das maiores crises humanitárias de nossos tempos. Até o final do ano, o número de 
venezuelanos que deixará seu país chegará a cinco milhões de pessoas; em breve, esse número será maior 
que o de refugiados sírios no mundo. 

Segundo a Organização Internacional de Imigrações, atualmente 16 países estão acolhendo os 
refugiados e migrantes venezuelanos. Entre os latino-americanos que mais recebem estão Colômbia, 1,4 
milhão; Peru, 800 mil; Chile, 371 mil; Equador, 330 mil. Em comparação aos outros países da região, o 
número de venezuelanos no Brasil é relativamente baixo, 212 mil. Ainda assim, precisamos nos esforçar 
para acolhê-los de forma adequada e cuidar dos nossos brasileiros.  

Devemos, primeiramente, apoiar os Municípios e Estados de fronteira, expostos à crescente 
violência e deterioração de seus serviços públicos. Não podemos perder de vista, contudo, que o 
problema somente será resolvido com a interiorização ordenada desses migrantes e refugiados e com sua 
inserção produtiva na sociedade brasileira. 

Nesse esforço, sei que poderemos contar com a lucidez da classe política brasileira e com o 
empenho inestimável das nossas Forças Armadas.  

Gostaria de dizer aqui que o Senador Mecias de Jesus está conosco nesses trabalhos, e nós 
trabalharemos num projeto de interiorização. 

Durante o meu mandato à frente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e da 
Comissão Mista das Atividades de Inteligência, tive o prazer de aprofundar o meu conhecimento e minha 
admiração pelo trabalho das Forças Armadas – na figura do querido Gen. Eduardo Villas Bôas, que tanto 
admiro e que hoje vai lançar o seu Instituto. A Senadora Mara Gabrilli estará lá nos representando, 
porque, de coração, estarei presente, mas fisicamente infelizmente não poderei –, pela competência, o 
profissionalismo e o espírito humanitário de nossos militares da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 
especialmente aqueles que desde 2007 nos tem ajudado a acolher os migrantes e refugiados venezuelanos. 

Também aos organismos internacionais, às organizações não governamentais e às entidades da 
sociedade civil dedicadas ao tema dos migrantes e refugiados, gostaria de prestar uma homenagem.  

Durante minha atuação como Vice-Presidente da Comissão Mista que examinou a Medida 
Provisória 820, mais tarde convertida na Lei Ordinária 13.684, de 2018, tive o prazer de conhecer de 
perto o trabalho dessas entidades, ao lado do Senador Paim, que foi, na ocasião, o nosso Presidente, 
sobretudo das pessoas que as integram. 

Muito obrigada, queridos amigos e amigas, por seu trabalho incansável no acolhimento aos nossos 
irmãos em situação de vulnerabilidade. Esse é um tesouro que vocês estão acumulando no céu. 

16 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP. A 19 Dezembro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 0580BE0300339891. 

00100.184609/2019-12



 

SENADO FEDERAL 

Secretaria-Geral da Mesa 

 

Gostaria ainda de agradecer ao povo de São Paulo, que já por três vezes me honrou com a eleição 
para Deputada Federal. A esse voto de confiança, tenho respondido com trabalho e dedicação constantes 
em prol do bem-estar do nosso Estado, do nosso País e de todos aqueles que precisam dessa acolhida. 
Gostaria também de agradecer ao Governador João Dória, porque ele também me ajudou a estar aqui 
hoje. 

Em 2016, tive a honra de presidir a Comissão Especial que tratou da nova Lei de Migração. A 
partir dessa inestimável experiência, pude desenvolver um trabalho consistente nas áreas de relações 
exteriores e defesa nacional e proteção aos migrantes refugiados. Agradeço a todos aqueles que me 
apoiaram ao longo do caminho, em especial ao nosso querido Senador Aloysio Nunes, que tanta saudade 
deixou no Itamaraty.  

A jornada profissional que me trouxe até a cerimônia de hoje compreendeu também experiências 
importantes, como Vice-Presidente do Grupo Parlamentar de Amizade Brasil-Argentina; Presidente da 
Comissão Especial que tratou da Lei Geral de Proteção de Dados – hoje também nós vamos ler o 
relatório final do Deputado Orlando Silva, para colocar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados na 
Constituição –; Relatora da Comissão Mista que analisou a Medida Provisória 851, de 2018, sobre a 
criação dos fundos patrimoniais no País, e a medida provisória foi inspirada no meu projeto; e agora 
Presidente da Comissão da PEC destinada a incluir a Autoridade Nacional de Proteção de Dados na 
Constituição. Todas essas experiências prepararam-me para o desafio que hoje se inicia. Deram-me 
também a certeza de poder contar com o apoio de colegas com a experiência dos Senadores Paulo Paim, 
Fernando Collor, e de assessores da qualidade do querido Tarciso Dal Maso. A todos vocês meu profundo 
reconhecimento. 

Por fim, gostaria de ressaltar a importância do trabalho diplomático para que possamos lidar a 
contento com o tema dos migrantes refugiados. O legado de estabilidade e paz deixado pelo Barão de Rio 
Branco ensinou-nos que o diálogo permanente e as relações amistosas com os países de nossa vizinhança 
são elementos indispensáveis para a segurança de nossas fronteiras e para a prevenção de crises que 
possam resultar em desastres humanitários. Termino, assim, minhas palavras com um apelo a que todos 
os colegas Parlamentares estejam unidos em defesa do Mercosul, da cooperação dos países vizinhos e do 
fortalecimento das instituições democráticas na América do Sul. Essa será a forma mais eficaz de 
evitarmos que situações, como a crise venezuelana, se repitam em outros países da região. 

Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP. Para discursar.) – Sra. Presidente, eu peço desculpas – 
até pedi ao Senador Trad que me perdoasse –, é que nós temos agora a instalação da PEC da segunda 
instância na Câmara Federal, e eu sou membro titular. Mas eu não poderia deixar de passar aqui para dar 
um beijo na minha amiga, querida amiga Bruna, que disse que eu tive uma participação na indicação dela. 
Na verdade, foi uma indicação mais do que natural, porque ninguém na Câmara se envolveu mais com 
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este tema do que a nossa Deputada Bruna Furlan, nem no Senado. É uma pessoa que tem a sua forma de 
agir: é sincera, emotiva, apaixonada pelo tema, solidária com os próximos. Enfim, todas as qualidades, 
para conduzir com maestria esse trabalho, você tem, Bruna, e, particularmente esse coração 
incomensurável. 

Então, conte mesmo conosco. E você vai ter ao seu lado alguém com a experiência de uma história 
de vida do Senador Paim, uma história e uma trajetória marcada pela defesa dos direitos humanos. E os 
temas se integram: migração, refugiado, direitos humanos; tudo pressupõe amor ao próximo e 
solidariedade. Eu tenho certeza absoluta, se me permitem essa forma singela de dizer, que essa dupla vai 
fazer um sucesso e muito grande. E contém sempre com esse amigo, Senador.  (Palmas.) (Pausa.) 

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP) – Ao Senador Paim, eu disse: "Senador, sem 
as suas palavras, a gente não tem como avançar!. Mas me sinto contemplada com a sua fala e nós 
pensamos tão igual em tantas coisas que, eu falando, ele falando, é quase a mesma coisa. Quer dizer, com 
muita... Também estou muito modesta hoje, inclusive.  

Marinha.  

Vou deixar falar a nossa Senadora e depois abro a palavra para o Deputado Luis Miranda.  

Senador Paulo Rocha, muito obrigada, também, pela presença do senhor. Gostaria de ouvi-lo.  

A SRA. MARA GABRILLI (PSDB - SP. Para discursar.) – Eu queria cumprimentar todos, 
Deputados e Senadores. Cumprimentar nosso Vice-Presidente, Paulo Paim. Para mim é uma honra. Ele 
sempre norteou meu trabalho de alguma forma. E Paulo Paim, Bruna... Poxa... 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS) – Deixe-me atrapalhá-la. Só dizer que eu não vou falar 
naturalmente, mas vou atrapalhar alguns aqui.  

Num debate que tivemos, importantíssimo, sobre o projeto dela, eu Presidente tinha que decidir. Eu 
decidi, mas a melhor coisa que eu recebi, que não tinha recebido de ninguém na vida, foi um buquê de 
flores na minha casa, no mesmo dia. Essa é a Mara, viu?  (Palmas.) 

Tenho o maior carinho por ela.  

A SRA. MARA GABRILLI (PSDB - SP) – Mas, imagina! O Paulo Paim foi quem protocolou um 
dia o Estatuto da Pessoa com Deficiência. E passou por tantos... O Senador Flávio Arns também foi 
Relator desse estatuto, que acabou virando Lei Brasileira de Inclusão, Estatuto da Pessoa com 
Deficiência. E se não fosse o Paulo Paim, Bruna, a começar isso, hoje a gente não teria uma legislação 
dessa envergadura no Brasil.  

Eu nunca vou parar de te agradecer!  
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O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Fora do microfone.) – Mas você foi Relatora. Diga aí, para todo 
mundo saber.  

A SRA. MARA GABRILLI (PSDB - SP) – Eu fui Relatora... 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Fora do microfone.) – Você e o Flávio Arns. E o Romário. 

A SRA. MARA GABRILLI (PSDB - SP) – E o Romário. Até o Celso Russomanno foi Relator.  

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Fora do microfone.) – Também.  

A SRA. MARA GABRILLI (PSDB - SP) – Enfim, mas ao falar da nossa Presidente eu me 
emociono, porque a luta da nossa Bruna para que esta Comissão existisse foi tão grande, mas tão grande, 
que hoje é um dia, não é, Bruninha, de muita emoção, para a gente comemorar. E acho que temos... Ah, o 
coração da Bruna é maior que o Planeta Terra.  

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP) – A amiga falando da gente, deixa a gente 
com vergonha!  

A SRA. MARA GABRILLI (PSDB - SP) – Eu não vou ficar falando porque, nossa, eu perderia 
meu próximo compromisso. Mas você é muito grande, Bruna. E o Planeta precisa do seu amor. Então, 
para mim é uma honra ser Relatora desta Comissão. Pode contar comigo. Para onde você mandar, sou sua 
fiel escudeira e estarei lá. Então, muito obrigada por essa oportunidade. Estou muito feliz!  (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP. Para discursar.) – A Mara... Ai, não vou falar 
da Mara, porque senão não vou parar de chorar, não vou conseguir... Eu não tenho como falar da Mara.  

Sei que ela tem uma audiência. Ela falou que era a audiência que ela estava tanto precisando, para 
resolver um problema importante... Um problema importante da ONU, com uma pessoa muito 
importante. Ela falou assim: "Não, eu desmarquei porque ele me deu horário às 11 horas". Eu falei: Não, 
pelo amor de Deus, você vai lá, porque é muito importante resolver isso.  

Bom, eu sei que hoje estou saindo do meu hotel, do quarto, e quem estava no quarto do lado? Era a 
pessoa. Eu disse: Então, você espera aí que a minha amiga já vai chegar e vocês conversam. No final, deu 
tudo certo aqui e vai dar tudo certo lá também. 

Eu gostaria de passar a palavra para o Senador Paulo. O senhor gostaria de falar?  

O SR. PAULO ROCHA (PT - PA. Para discursar.) – O maior desafio... Eu já estou há muito 
tempo aqui. Com menos tempo do que o Paim, mas eu também já estou há muito tempo aqui. Ele está há 
32 anos, e eu estou há 24 anos.  

O maior desafio de quem vem dessa origem, da insensibilidade... Aqui nós estamos representando 
interesses, a gente não tem medo de dizer que aqui é uma Casa de representação dos vários interesses. 
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Então, para quem vem interessado em defender a pessoa humana ou o cidadão não é fácil essa tarefa, 
porque a gente tem que se desdobrar em todas as Comissões que estão tratando desses interesses. 
Aprender isso é uma arte fundamental para a gente poder dar resposta aos nossos representados. 

Uma Deputada, como a Bruna, que já chega no pedaço mandando ver, é uma coisa que tem que ser 
valorizada pelos pares e também pelo Estado que representa, pelos setores que representa.  

Cai na América Latina e cai no Brasil, por ser um país com tanta riqueza com tanto espaço para 
todos, esse processo da imigração, isso se volta para cá. Então, a gente tem que se preparar, não só o 
Parlamento, mas os nossos Governos, quer sejam os governos estaduais ou até os Municípios, que estão 
ali na fronteira, para essa nossa tarefa. Uma Comissão como esta tem muito a fazer. 

E a qualidade da representação, da composição aqui traz para nós naturalmente uma tarefa muito 
importante para o nosso País e para os nossos irmãos, que batem à nossa porta em busca de dignidade e 
de cidadania, que, porventura o seu país não lhe deu, enfim. É uma tarefa muito importante e é uma tarefa 
que eu acho que todo mundo se orgulha: cumprir esse papel como Parlamentar, seja aqui no Senado ou 
seja na Câmara. Então, queria muito participar aqui efetivamente dessa tarefa, na planície, porque a gente 
tem um papel a fazer aqui. 

Parabéns, Presidenta! (Palmas.) 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS) – Só para agradecer ao Paulo Rocha, Presidenta. Você me 
convidou para ser o seu Vice, mas o Paulo Rocha deveria indicar. E ele me indicou, por isso eu estou 
aqui. 

Então, obrigado, Paulo Rocha, pela indicação. 

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP) – Senador, muito obrigada pela maior 
indicação e pela sua presença aqui; para nós é muito importante, pela sua experiência, vai agregar muito 
ao nosso trabalho. 

Gostaria de passar a palavra ao meu amigo, ele foi o primeiro marcar presença lá, eu estava quase 
com aquele totem nas costas, atrás, buscando os presentes para dar tudo certo. 

Obrigada, amigo. 

O SR. STEFANO AGUIAR (PSD - MG) – Presidente Bruna Furlan, minha amiga, eu só quero 
que externar a minha alegria de poder fazer parte e apresentar o PSD à esta Comissão Mista Permanente 
de Migrações Internacionais e Refugiados e de saber que vamos aqui desenvolver um trabalho que vai 
atender ao ser humano de uma forma digna. A relatoria é da Senadora Mara Gabrilli, e a Vice-Presidência 
é do Senador Paulo Paim.  
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Aos nobres colegas estão aqui nesta Comissão quero dizer que é um prazer, estou à disposição para 
ajudar e para somar àquilo que for preciso e estiver dentro das minhas possibilidades. 

Parabéns, Bruna! (Palmas.) 

(Intervenção fora do microfone.) 

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP) – Lógico. 

Querido Deputado, muito obrigada. 

Agradeça ao Kassab, porque eu estou lá todo dia falando com ele. 

O meu amigo aqui é o Embaixador da Palestina, nosso querido Ibrahim. Por isso, vamos levantar, 
vamos tirar uma foto ali com ele. Ele fala: "Eu gosto da Palestina, eu gosto de Israel. Qual é o meu lado? 
O meu lado é o lado da paz". (Pausa.) 

Eu gostaria de passar a palavra para o Senador Flávio Arns. 

Quero dizer que, quando eu crescer, quero ser como a sua irmã. Em uma das vezes em que eu 
estive no Haiti, estive com o filho dela, com a neta dela, com a nora também e com uma pessoa que 
estava com ela no momento. Quando a pessoa que estava com ela no momento em que infelizmente 
aconteceu aquela tragédia deu uma palestra para a gente, todo mundo chorou. As pessoas pararam de 
chorar, e eu não consegui, continuei o dia inteiro chorando, porque foi tão emocionante, foi tão... Ver 
tudo de tão... Não tenho palavras para dizer o quanto isso contribuiu para que eu lutasse ainda mais para 
estar aqui e poder fazer pelo menos um pouquinho do que ela fez a vida toda. 

Com a palavra o Senador.  

O SR. FLÁVIO ARNS (REDE - PR. Para discursar.) – Eu quero da minha parte parabenizar a 
iniciativa, Deputada Bruna Furlan, batalhadora nessa área. É muito importante para o Brasil, para o 
mundo. E a gente tem que se debruçar sobre isso tendo políticas públicas bem definidas, no Brasil, de 
acolhimento, de atendimento, de cidadania, de encaminhamento, para uma parcela da população mundial 
assim tão marginalizada. 

Até numa frase dela que eu estava relendo, a Dra. Zilda, a Tia Zilda dizia: "Olhem, me chamem de 
Tia Zilda, não de Dra. Zilda". Ela dizia: "Eu estou te estranhando hoje me chamando de Dra. Zilda". Ela 
dizia: "A solidariedade é a chave de tudo". É uma frase dela: "A solidariedade é a chave de tudo". E 
solidariedade significa a gente se colocar na pele da outra pessoa, como a gente gostaria de ser tratado se 
estivesse no lado de lá, numa situação de refugiado também, e como fazer com que isso pudesse melhorar 
a vida.  
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Eu quero parabenizar o amigo Paulo Paim. Estamos sempre juntos em todas as iniciativas: aqui, na 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa e na de Assuntos Sociais. Ele pode... 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Fora do microfone.) – Em todos os estatutos. 

O SR. FLÁVIO ARNS (REDE - PR) – O estatuto também. Em todos os estatutos, exatamente.  

Então, o trabalho pode ser maravilhoso. Eu quero destacar que amanhã, inclusive, é o Dia Nacional 
da Pastoral da Criança – o dia nacional.  (Palmas.) 

E a Dra. Zilda, Tia Zilda no caso, propôs essa data porque – são 36 anos de Pastoral da Criança – é 
o Dia Internacional do Voluntário amanhã. O voluntário constitui, vamos dizer, a base da Pastoral da 
Criança. São 160 mil voluntários no Brasil que ainda acompanham cerca de 1 milhão de crianças em 
nosso País.  

Em janeiro, vão completar dez anos que ela faleceu no terremoto do Haiti. Eu estive lá no dia 
seguinte ao terremoto, inclusive junto com o Governo na época, trazendo o corpo dela para o Brasil. 

 Eu só quero dizer que a gente pensa nos refugiados, mas a cidade Porto Príncipe estava destruída, 
com 220 mil mortos – 220 mil mortes. Então, a gente pensa nas pessoas que vêm para cá e que pedem 
apoio. A gente tem que entender a situação do país também, na Palestina, como foi colocado aqui, ou na 
Venezuela, ou em outros lugares. 

Então, eu acho que é uma Comissão da mais alta importância e quero contribuir. Tivemos várias 
audiências públicas na Comissão de Direitos Humanos, presidida pelo Paulo Paim. Eu faço parte da 
Comissão também. Estou aí para colaborar, então, Bruna, Paulo, colegas da Comissão. Vamos caprichar 
para que a sociedade perceba que o trabalho está sendo bom. 

Obrigado. (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP) – Querido Senador, muito obrigada. Eu 
gostaria de agradecê-lo e agradecer ao Flavio, seu suplente, seu assessor, que foi uma pessoa que me 
recebeu tão bem que eu falei: "As coisas vão dar certo". Quando eu entrei ali sem querer, ele me atendeu. 
Ele é suplente do senhor. Então, eu falei: "Nossa, que extraordinário isso!". Obrigada, Flavio. 

Eu gostaria de passar a palavra para o Deputado Federal Milton Monti, sempre Deputado e uma 
pessoa que... Miltinho, falar de você é redundante. 

O SR. MILTON ANTONIO CASQUEL MONTI – Eu quero, primeiramente, cumprimentar a 
Deputada Bruna, o Senador Paulo Paim, o Senador Flávio Arns, os Deputados que estiveram aqui, os 
Senadores que estiveram, a Senadora Mara e trazer aqui o meu testemunho do trabalho que a Deputada 
Bruna fez e do trabalho que o Senador Paim faz, como também o Senador Flávio Arns, em relação à 
questão dos direitos humanos. 
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Eu imagino que tudo isso começou quando a Deputada Bruna presidiu a Comissão Especial que 
tratou da lei nova que nós temos hoje em vigor, a Lei de Migração. E me parece que foi amor à primeira 
vista com um tema tão importante, um amor à primeira vista com as pessoas, no entendimento do 
sofrimento por que as pessoas passam, das dificuldades por que as pessoas passam e da capacidade – que 
não é fácil, é difícil de encontrar – de sempre tentar se colocar no lugar do outro para entender as aflições, 
as dificuldades que as pessoas têm. 

Quando aqui todos falaram – eu vou aqui reafirmar – do tamanho do coração da Bruna, a Mara até 
disse que é maior que o Planeta Terra. Ela é assim: é briguenta, é muito incisiva nas suas posições, é 
lutadora, luta pelas suas causas, pelos seus ideais. E, quando luta por esses ideais, ela está lutando pelas 
pessoas. Isso é importante ressaltar. 

Não é ilegítimo ninguém aqui defender suas teses, suas convicções e até alguns segmentos, mas, 
quando vemos a Bruna, desinteressadamente, defender as pessoas que mais precisam, defender as pessoas 
humildes, as pessoas que não têm muitas vezes voz e não têm vez, isso é digno de ser enaltecido, 
registrado, reverenciado. Tenho a certeza de que isso marca, já há um bom tempo, a atuação da Deputada 
Bruna Furlan na Câmara Federal e, evidentemente, nesta Comissão Mista e também no Congresso 
Nacional. 

É claro que ela tem suas atividades lá, como todo Parlamentar, para ajudar a sua região, para ajudar 
Barueri, que é sua cidade natal. Seu pai é o Prefeito. Aliás, é um grande Prefeito o Rubens Furlan, 
consagrado também por sua bondade e pela sua visão das pessoas mais humildes. 

Mas essa é uma marca importante, que fica no seu currículo e que revela quem você é 
verdadeiramente – isto é o mais importante: uma pessoa boa de coração, que pensa no próximo. Vá em 
frente! Tenho a certeza de que, com esse time, com esta Comissão, as pessoas que mais precisam, 
especialmente as pessoas que sofrem as agruras de terem de sair do seu país e de se deslocar por vários 
motivos, terão aqui um respaldo e terão aqui também a sua voz. Parabéns! 

Eu fico muito feliz em ser seu amigo e em ver que você, com três mandatos na Câmara, já tem essa 
respeitabilidade e essa credibilidade como uma pessoa que sempre luta pelas ótimas causas, pelas boas 
causas do nosso povo. Parabéns! (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP) – Você é o melhor amigo que uma pessoa 
pode ter. 

Eu passo a palavra para o meu querido Vice-Presidente, Senador Paim. 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Para discursar.) – Eu disse para ela que vou falar por dois 
minutos, porque nos estão esperando, Senador Flávio Arns, na Comissão de Direitos Humanos. 
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Eu queria, primeiro, cumprimentar todos que aqui se fizeram presentes, o público que está 
assistindo a esta reunião e os Parlamentares que aqui usaram a palavra, Senadores e Deputados. 

Eu só quero me referir à Bruna. 

Permita-me, Bruna! 

Eu conheci a Bruna, na verdade, quando ela me convidou para ser Presidente daquela Comissão 
destinada a apreciar a medida provisória que ia tratar da lei dos imigrantes e dos refugiados. Ali eu 
conheci a Bruna. Eu não a conhecia. Eu ouvia falar dela, mas não a conhecia. Ela sentou aqui e deu um 
show nessa matéria, nesse tema. Enfrentou qualquer um que aqui pensasse que os imigrantes não 
deveriam ter a atenção devida. Ela enfrentou, enquadrou todo mundo. Eu me senti quase acolhido por ela, 
e eu era o Presidente. 

Foi para mim uma coisa muito linda, de que eu não vou me esquecer jamais, a forma como você 
atuou naquela Comissão. Eu diria o seguinte, Bruna: você faz a diferença. Existem poucos homens e 
mulheres na vida pública que agem dessa forma e que, como falou muito bem o Deputado, fazem da sua 
atuação a defesa das causas das pessoas, sem interesse eleitoral. Imigrante vota? 

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP. Fora do microfone.) – Só perdi voto. 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS) – Refugiado vota? 

Isso que é o bonito para mim de toda a história. 

E eu vou contar o que você não contou. Eu vou contar aqui para encerrar. 

Havia uma discussão sobre como fazer com os chamados assessores da Comissão. Disse ela: "Se 
virem. Desde que defendam, eu não quero indicar nenhum". Eu nunca tinha visto alguém fazer isso aqui 
dentro. "Nenhum. Eu só quero que a Comissão funcione com toda a força possível para defender os que 
mais precisam". 

Essa é a história que eu gosto e repito também muito, Senador Flávio Arns, como foi dito pelo 
senhor, de se colocar no lugar do outro. Quem quer chegar a um país estranho, com os filhos puxando 
pelo braço, às vezes correndo, sem saber para onde ir e sem ninguém para dar uma atenção, um 
acolhimento? 

Por isso que eu gosto de uma frase que uso sempre que presido a Comissão de Direitos Humanos: 
direitos humanos não têm fronteira. Não têm fronteira; é o nosso papel! E como é bom, Bruna, estar aqui 
como seu Vice, sabendo que nós aqui, juntos, vamos trabalhar nesse sentido, de acolher as pessoas, 
abraçar as pessoas e, eu diria, beijar as pessoas, acariciar as pessoas e dizer: "Sejam bem-vindos! Nós 
estamos do lado de vocês". 
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Bruna, eu estou muito feliz de ser o seu Vice. Eu estou muito feliz mesmo. Eu dedico a minha vida 
a esse campo de atuação. Eu não sei fazer outra coisa a não ser políticas voltadas às causas e aos direitos 
humanos. E ser seu Vice numa causa dessas, que ultrapassa as fronteiras de qualquer país... Há uma crise 
mundial em relação aos refugiados e imigrantes, e você conseguir montar no Congresso brasileiro uma 
Comissão desse porte para defender aqueles que mais precisam, lá fora e aqui dentro, é algo que merece... 
O meu encerramento é que não batam palmas para mim, batam palmas para a Bruna. 

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP. Fora do microfone.) – De pé! (Palmas.) 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS) – Batam palmas para ela! São para ela. O "de pé" é para ela, não 
é para mim, não! É para a Presidenta. 

Valeu, Presidenta! 

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP) – Não tenho palavras para agradecer-lhe, 
Presidente. De coração, obrigada! 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Fora do microfone.) – Você encerra ou eu fico aqui ainda? Tenho 
ainda... 

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP. Fora do microfone.) – Não; vá, porque senão 
você vai se atrasar. 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS) – Eu vou correr, pessoal, para abrir lá. 

Obrigado a todos. (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP) – Brasília dá um desânimo na gente às vezes... 

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/REDE - PR. Pela ordem.) – Presidente, eu vou me desculpar 
também e sair, porque estou indo à mesma Comissão de Direitos Humanos. Desculpe. 

Sucesso! Estamos juntos e vamos em frente. Coragem! (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Bruna Furlan. PSDB - SP) – Muito obrigada, Senador Flávio Arns. 

Dá um desânimo Brasília às vezes, mas, com um depoimento desse, todos os dias de luta, todos os 
dias de dificuldade, todas as vezes em que a gente não conseguiu... Esse discurso supera tudo, toda a 
dificuldade. 

Para concluir, eu gostaria de fazer só mais uns agradecimentos. 

Eu gostaria de agradecer à Clarita Maia, muito competente, muito gentil, da OAB, que cuida desse 
tema mundial. Muito obrigada pela sua presença! E transmita também ao André, que sei que faz parte da 
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Comissão junto com você, é da equipe do Senador Paim. Querida Maia, que sempre esteve do nosso lado 
nos aconselhando! 

Agradeço ao Pe. Paolo, que eu tenho certeza de que está nos ouvindo neste momento; à Dona 
Nadiva, que serviu esse café bom para nós, e, na sua pessoa, agradeço a todas as pessoas que estão 
conosco aqui, o Marcos. Desde quando presidi a CCAE, ele já estava do meu lado. Acho que ele pensava: 
o que essa Deputada veio fazer aqui como Presidente? O Senador Collor era meu Vice. Ele me olhava 
como quem diz... Hoje a gente já tem afinidade para trabalhar, sempre tivemos. Na pessoa da Dona 
Nadiva e na sua pessoa, eu cumprimento todas as pessoas que estão aqui. Agradeço ao Paulo Jorge e à 
minha equipe. 

Gostaria de dizer que o imigrante é necessariamente alguém partido. Uma vida permanece e a outra 
se lança num novo destino, incompleta.  

Também queria pedir licença – sei que o Estado é laico, respeito todas as religiões, inclusive 
aqueles que não a têm –, mas gostaria de, neste momento, agradecer a meu Deus, que me ajudou a chegar 
aqui, o que não foi fácil, e à minha família.  

Nada mais havendo a tratar, encerro esta reunião, talvez a mais importante da minha vida. 

Obrigada. 

(Iniciada às 11 horas e 12 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 53 minutos.) 
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ATA DA 6ª REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 56ª LEGISLATURA, 
REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 2019, QUARTA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO 
II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 15. 

 

Às quatorze horas e quarenta e seis minutos do dia trinta de outubro de dois mil e dezenove, no Anexo II, 
Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15, sob a Presidência da Senadora Zenaide Maia, reúne-se a 
Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher com a presença dos Parlamentares 
Simone Tebet, Juíza Selma, Leila Barros, Nelsinho Trad, Maria do Carmo Alves, Chico Rodrigues, Angela 
Amin, Maria Rosas, Léo Moraes, Luizianne Lins, Áurea Carolina, Dário Berger, Marcos do Val, 
Wellington Fagundes, Styvenson Valentim, Jorginho Mello, Izalci Lucas, Luis Carlos Heinze, Fernando 
Bezerra Coelho, Jarbas Vasconcelos, Igor Timo, Pedro Lupion, Acir Gurgacz, Arolde de Oliveira, 
Reginaldo Lopes, Bia Kicis e Diego Garcia. Deixam de comparecer os Parlamentares Daniella Ribeiro, 
Mara Gabrilli, Rose de Freitas, Eliziane Gama, Margarete Coelho, Flordelis, Elcione Barbalho, Policial 
Katia Sastre, Aline Gurgel, Flávia Morais e Vilson da Fetaemg. Havendo número regimental, a reunião é 
aberta. Passa-se à apreciação da pauta: Audiência Pública Interativa, atendendo ao requerimento REQ 
6/2019 - CMCVM, de autoria Senadora Zenaide Maia (PROS/RN). Finalidade: Divulgar o Plano de 
Equidade de Gênero e Raça do Senado Federal. Participantes: Sérgio Sampaio Contreiras de Almeida, 
Diretor-Geral da Câmara dos Deputados; Ilana Trombka, Diretora-Geral do Senado Federal.  Resultado: 
Audiência Pública realizada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às quinze horas e quarenta e 
três minutos. A presente Ata será assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diário do Congresso 
Nacional. 

 

 

Senadora Zenaide Maia 

Presidente da Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher 

 

 

Esta reunião está disponível em áudio e vídeo no link abaixo: 

http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2019/10/30 
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ATA DA 7ª REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 56ª LEGISLATURA, 
REALIZADA EM 12 DE NOVEMBRO DE 2019, TERÇA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO 
II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 3. 

 

Às nove horas e trinta e sete minutos do dia doze de novembro de dois mil e dezenove, no Anexo II, Ala 
Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3, sob a Presidência da Senadora Zenaide Maia, reúne-se a Comissão 
Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher com a presença dos Parlamentares Nelsinho 
Trad, Paulo Paim, Maria do Carmo Alves, Chico Rodrigues, Elcione Barbalho, Luis Carlos Heinze, Izalci 
Lucas, Eduardo Braga, Arolde de Oliveira, Acir Gurgacz e Flávio Bolsonaro. Deixam de comparecer os 
Parlamentares Simone Tebet, Daniella Ribeiro, Mara Gabrilli, Rose de Freitas, Leila Barros, Eliziane 
Gama, Margarete Coelho, Flordelis, Policial Katia Sastre, Aline Gurgel, Flávia Morais, Léo Moraes, 
Luizianne Lins, Vilson da Fetaemg e Áurea Carolina. Havendo número regimental, a reunião é aberta. 
Passa-se à apreciação da pauta: Audiência Pública Interativa, atendendo ao requerimento REQ 7/2019 - 
CMCVM, de autoria Senadora Zenaide Maia (PROS/RN). Finalidade: Debater os riscos da atuação das 
oficialas de justiça. Participantes: Renata Dornelles, Oficiala de Justiça do TJDFT; Fernanda Garcia 
Gomes, Representante da Federação das Entidades Sindicais dos Oficiais de Justiça do Brasil – 
FESOJUS/BR; Cristina Alves Tubino, Representante da Comissão Nacional da Mulher Advogada do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; Mariana Ornelas de Araújo Góes Liria, Diretora de 
Comunicação da Federação Nacional das Associações de Oficiais de Justiça Avaliadores Federais; Vinicius 
Augusto de Mattos Lambert Soares, Coordenador de Estudos e Pesquisas em Segurança Pública da 
Secretaria Nacional de Segurança Pública. Ivana Farina, Conselheira do Conselho Nacional de Justiça.  
Resultado: Audiência Pública realizada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e 
trinta e seis minutos. A presente Ata será assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diário do 
Congresso Nacional. 

 

 

Senadora Zenaide Maia 

Presidente da Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher 

 

 

Esta reunião está disponível em áudio e vídeo no link abaixo: 

http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2019/11/12 
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ATA DA 8ª REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 56ª LEGISLATURA, 
REALIZADA EM 20 DE NOVEMBRO DE 2019, QUARTA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO 
II, ALA SENADOR NILO COELHO, PLENÁRIO Nº 6. 

 

Às dez horas e quatorze minutos do dia vinte de novembro de dois mil e dezenove, no Anexo II, Ala Senador 
Nilo Coelho, Plenário nº 6, sob as Presidências das Parlamentares Zenaide Maia e Luizianne Lins, reúne-
se a Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher com a presença dos 
Parlamentares Simone Tebet, Juíza Selma, Leila Barros, Fabiano Contarato, Nelsinho Trad, Paulo Paim, 
Maria do Carmo Alves, Flordelis, Policial Katia Sastre, Angela Amin, Maria Rosas, Flávia Morais, Áurea 
Carolina, Flávio Bolsonaro, Dário Berger, Eduardo Braga, Paulo Rocha, Wellington Fagundes, Marcos do 
Val, Angelo Coronel, Fernando Bezerra Coelho, Jorginho Mello, Izalci Lucas, Acir Gurgacz, José Nelto e 
Arolde de Oliveira. Deixam de comparecer os Parlamentares Daniella Ribeiro, Mara Gabrilli, Rose de 
Freitas, Eliziane Gama, Margarete Coelho, Elcione Barbalho, Aline Gurgel, Léo Moraes e Vilson da 
Fetaemg. Havendo número regimental, a reunião é aberta. Passa-se à apreciação da pauta que divide-se em 
duas partes: 1ª Parte - Audiência Pública Interativa, atendendo ao requerimento REQ 18/2019 - 
CMCVM, de autoria Deputada Federal Luizianne Lins (PT/CE). Finalidade: Discutir a violência estrutural 
sofrida pelas mulheres. Participantes: Milena Fernandes Barroso, Professora da Universidade Federal do 
Amazonas, autora da pesquisa "O começo do fim do mundo: a violência contra as mulheres e a construção 
da Usina Hidrelétrica de Belo Monte"; Maria Elaene Rodrigues Alves, Professora da Universidade de 
Brasília, autora da pesquisa "Pequena memória para um tempo sem memória: violências e resistências entre 
mulheres do Serviço Social na Ditadura civil-militar de 1964-1985"; Priscilla Maia de Andrade, Professora 
da Universidade de Brasília, autora da pesquisa "O que se faz quando há violência? A política de assistência 
social no combate à violência intrafamiliar". Resultado: Audiência Pública realizada. 2ª Parte - 
Deliberativa. ITEM 1 - Requerimento da Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra 
a Mulher n° 19, de 2019 que: "Requer a realização de Audiência pública nesta comissão para debater casos 
de violência política contra mulheres e traçar estratégias de enfrentamento e elaboração legislativa que 
visem à ampliação da ocupação dos espaços de poder e representação pelas mulheres." Autoria: Deputada 
Federal Áurea Carolina (PSOL/MG). Resultado: Aprovado. ITEM 2 - Requerimento da Comissão 
Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher n° 20, de 2019 que: "Requer a aprovação 
de Voto de Solidariedade à Exma. Sra. Prefeita Patricia Arce, do município boliviano de Vinto - 
Departamento de Cochabamba." Autoria: Deputada Federal Talíria Petrone (PSOL/RJ). Resultado: 
Aprovado. ITEM 3 - Requerimento da Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a 
Mulher n° 21, de 2019 que: "Requer nos termos regimentais, a parceria com o Correio Braziliense para 
desenvolver, com o Jornal, ações de promoção de equidade e participação no “Colóquio sobre violência de 
gênero e mídias”." Autoria: Senadora Zenaide Maia (PROS/RN). Resultado: Aprovado. ITEM 4 - 
Requerimento da Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher n° 22, de 
2019 que: "Requer a participação da Promotora Érica Verícia Canuto de Oliveira no lançamento da 
publicação do Seminário 12 anos da Lei Maria da Penha, atividade de encerramento da Campanha 16 Dias 

19 Dezembro 2019 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP. A Quinta-feira 29

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 0580BE0300339891. 

00100.184609/2019-12



 

CONGRESSO NACIONAL 

Coordenação de Comissões Mistas 

 

de Ativismo pelo fim da violência contra as Mulheres 2019." Autoria: Senadora Zenaide Maia (PROS/RN). 
Resultado: Aprovado. A presidência submete à Comissão a dispensa da leitura e aprovação da ata da 
presente reunião, que é aprovada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e dezoito 
minutos. A presente Ata será assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diário do Congresso 
Nacional. 

 

 

 

Senadora Zenaide Maia 

Presidente da Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher 

 

 

 

Esta reunião está disponível em áudio e vídeo no link abaixo: 

http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2019/11/20 
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A SRA. PRESIDENTE (Zenaide Maia. PROS - RN) – Bom dia a todos. 
Havendo número regimental, declaro aberta a 8ª Reunião da Comissão Permanente Mista de 

Combate à Violência contra a Mulher. 
A presente reunião destina-se à realização de audiência pública para discutir a violência estrutural 

sofrida pelas mulheres, em atendimento ao Requerimento de nº 18, de 2019, de autoria da Deputada 
Luizianne Lins. 

Primeiro, eu já quero agradecer e registrar a presença dessa grande Deputada Flávia Morais, não só 
na defesa das mulheres, mas na parte de saúde e da primeira infância.  

Flávia, quero parabenizar o Estado de Goiás por ter uma grande Deputada. Está de parabéns o Estado. 
Eu quero convidar aqui, para fazer assento à mesa, já, Talíria Petrone, Deputada Federal, 

Coordenadora... 

(Intervenção fora do microfone.) 

A SRA. PRESIDENTE (Zenaide Maia. PROS - RN) – Ela está num ato na Câmara e não vai estar. 
Milena Fernandes Barroso, Professora da Universidade Federal do Amazonas, autora da pesquisa "O 

começo do fim do mundo: a violência contra as mulheres e a construção da Usina Hidrelétrica de Belo 
Monte". (Palmas.) 

Maria Elaene Rodrigues Alves, Professora da Universidade de Brasília, autora da pesquisa "Pequena 
memória para um tempo sem memória: violências e resistências entre mulheres do serviço social na ditadura 
civil-militar de 1964-1985". (Palmas.) 

E Priscilla Maia de Andrade, Professora da Universidade de Brasília, autora da pesquisa "O que se 
faz quando há violência? A política de assistência social no combate à violência intrafamiliar". (Palmas.) 

Esta audiência pública será realizada em caráter interativo, com a possibilidade de participação 
popular. As pessoas que tenham interesse em participar podem enviar comentários pelo endereço 
www.senado.leg.br/ecidadania ou pelo telefone 0800-612211. 

De acordo com as normas regimentais, a Presidência adotará os seguintes procedimentos: cada 
convidado fará sua exposição em dez minutos, e, ao final das exposições, abriremos a fase de interpelação 
pelos Parlamentares inscritos. A palavra aos Parlamentares será concedida na ordem de inscrição. 

Eu queria dar boas-vindas a todas aqui é já agradecer a presença. 
Hoje, para falar de violência contra a mulher, a gente já tem que falar sobre a violência... Hoje é o 

dia em homenagem aos negros deste País, e a gente está vivendo um momento que não dá para acreditar. 
Ontem houve uma violência na Casa do povo. 

Eu quero dizer o seguinte: não tem como a gente não falar em violência contra as mulheres, mesmo 
que hoje não fosse o dia em que a gente está chamando a atenção, o mês todo, para a violência contra as 
pessoas porque são negras. É quase impossível a gente acreditar que, no século em que a gente está vivendo, 
a gente ainda presencie isto: você discriminar pela cor das pessoas. Então, eu queria dizer o seguinte: Zumbi 
dos Palmares é para o que a gente tem que chamar a atenção.  

As mulheres negras são a maioria entre as vítimas da violência. Nós temos as Regiões Sul e Sudeste, 
que reduziram a violência contra as mulheres, mas a violência contra as mulheres negras aumentou. Flávia 
sabe disso, porque participa de tudo em da defesa das mulheres. A Deputada Flávia Morais é um exemplo 
disso aí. 

De acordo com o Mapa da Violência, na primeira década da vigência da Lei Maria da Penha, entre 
os anos de 2006 e 2016, a taxa de homicídio de negras cresceu 15,4% e a de mulheres não negras caiu 8%.  

19 Dezembro 2019 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP. A Quinta-feira 31

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 0580BE0300339891. 

00100.184609/2019-12



 

CONGRESSO NACIONAL 

Coordenação de Comissões Mistas 

 

As mulheres negras são as principais vítimas da violência obstétrica também, e a gente já vem lutando 
contra isso. A pesquisa Nascer no Brasil, de 2014, feita pela Escola Nacional de Saúde Pública e pela 
Fiocruz, mostra que as mulheres negras são as que mais peregrinam na hora do parto, as que esperam mais 
tempo para serem atendidas e as que mais sofrem com recusa de analgesia, por causa do mito da mulher 
negra forte – o que mostra o quanto o racismo utiliza até o imaginário coletivo, que se perpetua –, além de 
60% da mortalidade materna ocorrer entre as mães negras. 

Existem outras violências às mulheres negras: estão na base da pirâmide econômica, ganhando 
salários menores do que os homens negros, que, por sua vez, já ganham menos do que as mulheres e os 
homens brancos. 

Então, neste Dia da Consciência Negra, em que esta Comissão se reúne para debater a violência 
estrutural, eu não poderia deixar de iniciar já com esta reflexão: o racismo é também estrutural no Brasil e, 
por isso, está na raiz de muitas das violências contra a mulher.  

Olha, se é contra os negros... 
Ontem nós tivemos um incidente na Câmara dos Deputados, em que um Deputado Federal danificou 

e retirou algo que era, eu diria, um slogan. Todo mundo apresentou projetos, e a Mesa da Câmara escolheu 
aquele quadro, que mostrava exatamente o que existe.  

Agora, eu queria chamar a atenção: se um Poder, a Câmara Federal ou o Senado, mostra que é normal 
danificar um quadro porque mostra a real violência, seja policial ou não, contra as negras ou negros neste 
País, que são os mais assassinados, é muito grave, gente, porque é como se quisessem legalizar essa 
violência. E essa desculpa de que é porque foi em defesa de policiais ou não... Há muitos policiais são 
negros! Querem dar o aval, matar? Você assassina uma mulher só porque ela é negra? Você não pode ver 
um quadro? Daqui a pouco não vai haver uma exposição de negras lindas, como a gente vê, com aqueles 
turbantes. Quando a gente vai para a Marcha das Margaridas, a gente se encanta com tantas mulheres negras 
lindas, maravilhosas, que têm coragem de levantar a mão, de ter lado... Mesmo massacrada, ela tem 
coragem de elevar a mão assim e ter lado, defender as suas colegas... Você não vê mulheres negras, mesmo 
sendo consideradas minoria, quando tratam como minoria, que não estão em defesa de todos.  

Então, eu quero aqui mostrar a minha indignação. Eu só acreditei, Deputada Flávia, porque vi, foi 
filmado, porque, nos dias de hoje, você ver um representante do povo, do Poder Legislativo, das duas 
Casas... Claro que não era um Senador, mas era...  

E eu não me canso de dizer ao povo brasileiro: o Poder se chama Congresso Nacional. O regime é 
presidencialista, mas é o Congresso que faz a lei, é o Congresso que aprova a lei, é o Congresso que, mesmo 
que o Presidente vete essa lei, pode derrubar o veto; é o Congresso que diz o salário do trabalhador, quantas 
horas ele vai trabalhar e com que idade vai se aposentar. É tanto poder que, com essa aprovação da reforma 
da previdência...  

Ontem, infelizmente, era a PEC paralela 133, que era para tirar a crueldade da PEC 06. Diziam: "Não, 
nós não podemos voltar para a Câmara; para não voltar, nós vamos criar aqui uma PEC paralela e vamos 
tentar minimizar a crueldade com que se está tratando mais de 60% da população brasileira", porque, com 
essa impossibilidade de se aposentar, quem vai pagar o preço mais caro são os mais de 70% que ganham 
até dois salários mínimos.  

Tirou-se recurso da aposentadoria das viúvas, gente. Você ganha um salário mínimo, seu esposo 
ganha um salário. Se ele for a óbito, você só vai receber 50% do salário dele. 

Em algumas audiências públicas, acreditem... Na Comissão de Direitos Humanos, Flávia, a gente 
perguntou o porquê de se reduzir, se já é um membro da família a menos. I 
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Isso só chama a atenção da população brasileira para a indiferença com que este Congresso Nacional 
está tratando a grande maioria do povo brasileiro. E não adianta ficar "botando o bode na sala", como eles 
dizem. Eles jogam um bocado de medidas, de PECs, para não chamar atenção para o que estão fazendo.  

Eu digo que nada é mais importante neste País do que emprego e renda. Um país onde há 38 milhões 
– não é Zenaide que está dizendo; isso aqui é o IBGE que mostra – entre desempregados e subempregados... 
Desses, 13,5 milhões estão na extrema pobreza.  

Eu questiono: existe uma pauta mais importante desta Casa, Congresso Nacional, do que cobrar do 
Governo Federal, do Estado brasileiro, emprego e renda? Investir na construção civil, na agricultura 
familiar, em tudo? Porque, se não houver emprego e renda, eles podem acabar com todos os direitos dos 
trabalhadores, o que, aliás, a MP 905...  

Começou por nós a MP 905? Ela já tem outra reforma trabalhista. Ela reduz a multa para o patrão 
que demitir, de 40% para 20%; ela reduz o Fundo de Garantia dos trabalhadores de 8% para 2%; e ela cobra 
previdência do salário-desemprego. E a periculosidade, quando você tem um acréscimo de 30% quando 
trabalha com alta periculosidade, vai para 5%, gente! Está aí o que vai chegar.  

Quer dizer, fala-se de tudo neste País, mas não se fala dos juros com que os bancos fazem uma 
extorsão, roubam do brasileiro, cobrando mais de 320% ao ano, quando a taxa Selic é de 5%.  

Eu tenho uma PEC, que aliás estava na Câmara e para a qual a Flávia me deu a maior força, a PEC 
79, de 2019, que está na Comissão de Constituição e Justiça. Ela limita os juros de cartões de crédito e 
cheque especial a, no máximo, três vezes a taxa Selic. Ou seja, nós não mexemos com a política monetária 
do Banco Central, mas não é possível... E é o Congresso, porque PEC o Presidente não pode vetar. 

Então, estas Casas, Senado e Câmara, podem sim tirar essa extorsão das famílias brasileiras, porque 
o cartão de crédito e o cheque especial não são para comprar supérfluo. Hoje faz parte do orçamento das 
famílias mais pobres, para fazer a feira, para comprar o alimento e botar na mesa. Isso não é uma pauta 
importante? Reduzir os juros? O que vai gerar até mais emprego!  

Eu fico chamando o comércio e a indústria: adotem, unam-se à gente, porque hoje você compra uma 
geladeira e, se for pelo financiamento do cartão e pagar o mínimo, você paga mais três! Ou seja, se o ladrão 
roubar, leva uma geladeira, mas o banco leva três. E, por causa dessas três, o consumidor deixa de comprar 
no comércio outra coisa, porque está endividado pelo resto da vida. 

Os países de origem da maioria dos cartões de crédito cobram 2% ao ano, e aqui se acham com direito 
de extorquir o povo brasileiro, cobrando 320%, e o Congresso não acaba com isso porque não quer – porque 
não quer –, porque não valoriza. 

Então, deixando claro aqui para as mulheres brasileiras: o maior combate à violência é educação, 
porque isto é enraizado: você vê, muitas vezes, que o filho, ainda hoje, o filho homem, tem o direito de 
jogar a toalha no chão, não tira a mesa, joga a roupa onde tira. E a mãe já cria com aquela história de que a 
mulher, mesmo trabalhando, tem obrigação de fazer o outro trabalho. Mas também o combate aos juros... 

A luta pelo emprego e renda com o social é defender as mulheres da violência. A gente sabe que, em 
termos de punição, nós já avançamos muito, mas a efetivação não está sendo tanta. Se você tiver 
independência econômica, é claro que você tem mais liberdade – mesmo que a gente não queira dizer que 
a violência esteja também em quem tem recursos; mas a grande maioria é das mulheres negras e pobres, de 
periferia. Então, gente, aqui a gente fala sobre violência, e violência é não ter equidade nos salários, mesmo 
exercendo o mesmo trabalho. 

E nós, mulheres, temos que acordar. Por exemplo: eu, como mulher e minoria aqui no Senado – e 
outras também –, sempre quero fazer parte de discutir orçamento, de discutir tributação, porque isso nos 
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empodera. E nós precisamos ter conhecimento disso tudo, porque tem algo que ninguém tira de você – de 
nós, mulheres –: conhecimento. É tanto, que, mesmo com mais de cem anos de atraso para a gente conseguir 
estudar, hoje, nos processos seletivos deste País, na maioria deles, nós somos maioria, mas, nos poderes de 
decisão, nós somos minoria. E nós precisamos chegar lá. 

E finalizaria dizendo o seguinte: mulheres do Brasil, vamos participar da política sim! Eu, como 
médica, como era, podia ajudar – sempre fui médica do serviço público, nunca cobrei uma consulta... Não 
que eu não ache que tenha que existir hospital privado. Tem que existir para quem pode pagar. Mas a gente 
tem o direito de ter uma saúde pública de qualidade, por isso o SUS na defesa da gente. E o que que eu 
digo? Somente através da política você pode ajudar o seu Município, seu Estado ou seu País, porque, como 
eu disse, o poder está aqui. E a gente fica lutando.  

Então, não existe essa história. Se você acha que pode defender sua categoria, seu Estado, seu 
Município, participe, sim! Não se intimide! O fato de você reclamar não quer dizer que você é rebelde, mas 
quer dizer que nós não somos servis. É diferente ser rebelde ou ser servil. Nós não somos servis. 

Esta audiência foi solicitada pela minha grande amiga, uma mulher que luta aí e que é um exemplo 
que convida para vir para a política, não é não? Luizianne. E ela pediu a audiência e, como a gente costuma 
fazer quando um Parlamentar pede a audiência, ela vem presidir a Mesa. 

Mas, desde já, digo que estou aqui feliz, porque a gente trouxe a academia, o saber, o conhecimento, 
porque eu digo: sem educação, ciência e tecnologia, não existe democracia, porque o ditador, de cara, já 
acha que é o dono do conhecimento, é o dono da verdade. Aí chega a ciência, a tecnologia, e diz: "Meu 
amigo – ou minha amiga –, baixe a cabeça um pouquinho aí, porque a ciência prova o contrário". 

Sejam bem-vindas. 
Eu vou ali, porque tenho outra audiência, sobre o desenvolvimento do Nordeste, e eu, como boa 

nordestina, vou estar lá. 
E passo aqui a Presidência para minha colega e grande Deputada Luizianne Lins, que é um exemplo 

de mulher que teve coragem e veio participar da política.  
Mulheres brasileiras, participem do comando, dos lugares onde se fazem as leis, para a gente poder 

proteger a todas. 
E, mulheres negras deste País, minha solidariedade! Não consigo entender que alguém queira dizer 

que é cristão, e discrimine alguém pela cor. Não dá para acreditar nisso. 
Muito obrigada a vocês. (Palmas.) (Pausa.) 
A SRA. PRESIDENTE (Luizianne Lins. PT - CE) – Bom dia a todas, bom dia a todos. 
Quero dizer da nossa alegria, registrando este momento, pelo fato de nós estarmos fazendo juntas 

esse debate, por uma série de motivos. Dentre os quais, porque a gente acaba se encontrando, na vida da 
gente, de uma forma ou de outra, com pessoas que a gente encontra na luta, e depois a gente reencontra na 
luta, e depois a gente reencontra na luta, que é o caso da Profa. Elaene, da Profa. Priscilla e da Profa. Milena, 
que – tive esta oportunidade, quando Prefeita – também nos ajudou no nosso projeto. E a Elaene foi nossa 
secretária, foi a primeira Secretária de Assistência Social de Fortaleza, quando a gente estruturou a nossa 
secretaria, que, claro, já foi desconstruída pelo atual Governo. Mas a gente tentou. 

Bom, outra questão que eu acho que é importante registrar aqui é sobre essa questão da academia, 
como falou a Senadora Zenaide: de fato, nesses tempos sombrios de terraplanismo, a gente tem que jogar 
luz, fazer com que a academia jogue luz sobre as questões, os debates políticos. 

E a gente também precisa compreender o processo estrutural do Brasil, que até hoje perdura no 
comportamento de vários setores sociais, em especial como a "casa grande e a senzala" se movimentam na 
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sociedade, para que a gente possa, de fato, ir rompendo com isso, porque não basta só a gente combater 
pontualmente a violência; é preciso que a gente compreenda estruturalmente como ela se organiza, para 
que a gente também possa pensar, aqui no Parlamento, mecanismos de desconstrução dessa chamada 
violência estrutural. 

E eu acho que essas contradições e desigualdades de que a gente fala tanto, principalmente não só de 
classe social, mas também de gênero – inclusive, agora existe uma história que resolveram nominar de 
"ideologia de gênero", gente! Não existe ideologia de gênero; existem estudos de gênero, mas não ideologia 
de gênero, como querem –, são para que o conservadorismo, o retrocesso, passem a ser uma nova visão 
sobre o nosso Brasil. 

E eu estava me lembrando agora – não sei se vocês tiveram a oportunidade de ver os últimos 
documentários que falam sobre essa questão da privacidade – daquele documentário Privacidade Hackeada. 
Há um momento em que aquele jovem, muito jovem, tem menos de 30 anos, que resolveu fazer a denúncia 
sobre o que estava se passando na Cambridge Analytic, que é aquela empresa que estava se apropriando 
dos dados das pessoas, diz uma frase, num depoimento, que me marcou. Ele diz o seguinte: "O que eu 
estava vendo... Aquele tipo de sistema funciona como? Ele precisa destruir o que está posto, para ele 
reconstituir a verdade a partir dos seus próprios valores, dos seus próprios princípios e das suas próprias 
bases". 

Então, a gente está vendo a mesma coisa acontecendo não só aqui no Brasil, mas no mundo inteiro: 
para que você construa uma nova forma de ver e pensar o mundo, você precisa destruir, literalmente, tudo 
que está posto, para que as pessoas fiquem sem referência. E eu falo isso exatamente porque, ontem, o que 
a Senadora Zenaide falou é, de fato, a destruição física, é a impossibilidade emocional inclusive, porque 
falta muita inteligência emocional nesse povo. É impressionante!  

As pessoas que saíram das trevas diretamente para a esfera pública e foram eleitas nesta Legislatura 
chocam, porque elas têm uma inteligência emocional zero! É impressionante! E a gente se assusta, porque 
parece que a gente está assistindo àquele programa do Chaves. Sabe? É igual, igual, é idêntico. Existem 
coisas com as quais você fica perplexa, como as futricas da Candinha, do Candinho, para não ser machista... 
E você fica muito impressionada como as pessoas entram nessa, como se a política fosse, de fato... Eu até 
já achava – sempre achei – a política meio teatral; eu sempre fui muito avessa a esse teatro na política. 
Agora, gente, é um teatro da barbárie, porque virou, assim, um teatro misturado com uma coisa em que 
você não está entendendo o que está acontecendo. 

Eu estava, inclusive, comentando com a Carol, que trabalha com a gente, no mandato, eu estava 
conversando com ela agora, porque eu participei, recentemente, de um debate com o Deputado que fez 
ontem aquela... Não vou dizer palhaçada, porque os palhaços merecem respeito, mas que fez aquele tipo de 
truculência. Eu tive um debate com ele na TV Câmara, sobre fake news, e ele extremamente polido – 
aparentemente, não é? –, extremamente educado – sabe? –, sempre muito ponderado e tudo o mais. E você 
vê como, do nada, surge e se mostra, porque você não pode ser o que você não é durante muito tempo, não 
é? Para a pessoa que está chegando agora, chegar e quebrar uma exposição, não é? É o mesmo 
comportamento daqueles que proibiram as exposições no Brasil, que acabaram com os centros culturais, 
que começaram a vetar tudo quanto é coisa que era a própria demonstração da arte e da cultura ligada aos 
direitos da população LGBTI. 

Portanto, antes de a gente começar, eu queria colocar algumas questões que eu acho importantes que 
a gente saiba.  
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Hoje, Dia da Consciência Negra – e é importante que este debate esteja acontecendo nesse momento 
–, iniciam-se as atividades da campanha "16 Dias de Ativismo pelo Fim da Violência contra as Mulheres", 
que encerraremos com o lançamento de uma publicação do nosso Seminário de Avaliação da Lei Maria da 
Penha, realizado nesse mesmo período do ano passado. Passados já alguns anos, desde 2006, quando a Lei 
Maria da Penha foi sancionada, a gente sentiu necessidade, principalmente aqui na Comissão, de fazer uma 
reavaliação e até de ver o que que deu certo, o que que não deu certo, para que a gente possa estar sempre 
se aprimorando, à luz dos acontecimentos. 

Vou dar um exemplo aqui para vocês: logo depois, nós tivemos sancionada pela Presidente Dilma, 
em 2015, a Lei do Feminicídio, mas não basta... Eu sempre costumo usar aquela expressão, aquela frase do 
Drummond em que ele diz: "As leis não bastam. Os lírios não nascem da lei. Meu nome é tumulto, e 
escreve-se na pedra". Significando o quê? Que a lei está aí, mas vira discricionariedade se o delegado vai 
considerar aquele crime como feminicídio. Então, nós solicitamos estatísticas, para saber se estão 
caracterizando e qualificando o que aconteceu como feminicídio, porque, simplesmente, o delegado pode 
dizer que aquilo ali foi um crime comum, e não um crime em que esteja por trás a condição feminina, a 
condição da mulher, uma situação específica de uma violência de gênero. 

Então, hoje, para nós, é um dia de luta e de reflexão sobre as diversas formas como a violência se 
expressa e se firma em meio às nossas relações, um dia para renovar e unir forças, para ampliar o arcabouço 
protetivo das mulheres, para dizer um basta. 

A violência contra as mulheres está para além da violência doméstica, das agressões físicas, das 
ameaças e humilhações, dos constrangimentos que nos adoecem psicologicamente, que nos oprimem, e 
essa opressão se dá de várias formas: na exploração das terras; nas relações de trabalho; nas desigualdades 
de oportunidade; no acesso aos direitos; na participação política; no controle e dominação dos corpos 
femininos e das mulheres; nos estupros, inclusive aqueles realizados nas relações conjugais; no assédio 
moral e sexual; na violência intrafamiliar; na violência digital; e, sobretudo, na naturalização do racismo 
contra as mulheres de comunidades tradicionais, negras, quilombolas, indígenas, mulheres de terreiro. 

Precisamos, portanto, ir mais profundamente e rever o sistema mantenedor dessas relações sociais, 
sem perder de vista o que é fato e o que se agrava todos os dias, como todas as formas de violência praticadas 
diretamente contra a mulher, pautadas nas relações de classe e de poder, na divisão sexual do trabalho e 
desigualdade de gênero, na orientação sexual, em que se culpabiliza a vítima. E tudo se exacerba com o 
recorte étnico-racial. 

Tenho clareza de que, para combater a violência contra a mulher, é preciso enfrentar o racismo, o 
sexismo, a homofobia, a tortura e todas as formas de agressão e incitação à violência, à intolerância, à 
misoginia, e, portanto, é necessário um resgate histórico, um repensar sobre o papel do Estado, as políticas 
públicas capazes de desencarcerar e emancipar a humanidade. 

Por isso, temos uma Mesa de militantes, ativistas e professoras capazes de trazer pesquisas, estudos 
e vivências sobre algumas expressões da violência contra a mulher enquanto violência estrutural. 

E eu finalizo essa fala, para passar para a gente começar a nossa Mesa, falando aqui – recitando, 
digamos assim – o samba-enredo da Mangueira, embora eu seja portelense, certo? Mas a Mangueira nos 
encantou a todas e a todos, no ano passado, no Brasil em especial. 

Brasil, meu nego 
Deixa eu te contar 
A história que a história não conta 
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O avesso do mesmo lugar 
Na luta é que a gente se encontra 
Brasil, meu dengo 
A mangueira chegou  
Com versos que o livro apagou 
Desde 1500 tem mais invasão do que descobrimento 
Tem sangue retinto pisado 
Atrás do herói emoldurado 
Mulheres, tamoios, mulatos 
Eu quero um país que não está no retrato 
Salve os caboclos de julho 
Quem foi de aço nos anos de chumbo 
Brasil, chegou a vez 
De ouvir as Marias, Mahins, Marielles, malês 

E é isso.  
E, com isso, a gente abre aqui a nossa audiência pública, passando a palavra, em primeiro lugar, para 

a Profa. Milena Fernandes Barroso, que é professora da Universidade Federal do Amazonas – professora 
doutora, ressaltando. Recentemente defendeu, com louvor, o seu doutorado. E ela é autora da pesquisa "O 
Começo do Fim do Mundo: a Violência contra as Mulheres e a Construção da Usina Hidrelétrica de Belo 
Monte". Esperem aí: a Priscilla e a Milena. Esperem aí, que eu fiz uma confusão. 

A gente vai começar com a Milena. A Priscilla é doutora. A Milena também, não é? Aliás, tenho 
uma Mesa de três doutoras, professoras doutoras. De fato, a Priscilla defendeu, com louvor, a dissertação 
dela de doutorado, recentemente, mas ela vai falar daqui a pouco. E a Milena vai falar sobre a violência 
contra as mulheres e a construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, que foi exatamente sua pesquisa 
pela Universidade Federal do Amazonas. 

Seja bem-vinda. É um prazer estar aqui com você. 
A SRA. MILENA FERNANDES BARROSO (Para expor.) – Bom dia a todos e a todas.  
Saúdo minhas companheiras de Mesa, em nome da Deputada Federal Luizianne Lins, com quem 

tenho a honra de compartilhar este momento e que foi autora do requerimento para a realização desta 
audiência pública. 

Destaco a relevância simbólica e objetiva de estarmos aqui reunidas e realizarmos este debate no dia 
de hoje, 20 de novembro, um dia emblemático na luta contra as opressões, Dia da Consciência Negra, num 
país que insiste em negar o racismo e, ao mesmo tempo, o reproduz, cotidianamente, em sua estrutura 
social.  

Então, é um enorme desafio falar sobre violência estrutural neste momento de acelerado 
conservadorismo e ataque bárbaro aos direitos conquistados pelas trabalhadoras e trabalhadores e aos 
aparatos institucionais democráticos.  

Vivemos um retrocesso sem tamanho em relação à ordem democrática instituída em 88, com 
destaque para as políticas para as mulheres.  

Vivemos, desde 2006, um processo de exacerbação da repressão e de criminalização dos movimentos 
sociais e de todas as formas de pensamento crítico, por meio daquilo que se intitula Escola sem Partido e 
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do discurso da ideologia de gênero, a que a Deputada Luizianne já fez referência, em que nos querem com 
medo, caladas, submissas, as velhas formas de exploração e opressão. 

Então, dito isso, apresento algumas reflexões aqui que resultaram da minha pesquisa de tese de 
doutorado, defendida em 2018, na UERJ.  

A pesquisa tratou da violência estrutural contra as mulheres, tendo como locus de análise a região 
que abriga a Hidrelétrica de Belo Monte, no Estado do Pará. O objetivo do estudo foi ampliar as análises 
sobre o fenômeno da violência a que as mulheres estão submetidas em contextos diversos, em específico 
nos territórios afetados por projetos de infraestrutura na Amazônia. 

Localizamos nossa análise nas relações produto das contradições fundamentais da sociedade, a partir 
de uma abordagem da teoria social crítica e feminista de compreensão da violência historicamente 
determinada e com o horizonte na emancipação humana. Assim, é importante destacar que não 
consideramos a violência contra as mulheres como uma expressão única da desigualdade de gênero que 
teria influência ou que, no máximo, seria agravada pelas desigualdades econômicas e raciais. 

Para expor os resultados da pesquisa, eu pensei em trabalhar aqui em três pontos: primeiro, os 
pressupostos e os fundamentos da violência estrutural; o conceito e um pouco das expressões, que eu 
imagino que depois vão ser explorados melhor pela Elaene e pela Priscilla; e, por fim, a politização do 
debate, um pouco das sínteses do estudo. 

Então, primeiramente cabe dizer que a violência está em todos os lugares, em todos os espaços: na 
escola, no metrô, no ônibus, na rua, na floresta, no bar, na festa, em casa, nas leituras, na escrita, inclusive 
no não lugar. Ninguém está isento, e, além de se fazer presente em todos os lugares, envolve a todos e a 
todas: amigos, amigas, pais, mães, filhos, filhas, companheiros, companheiras, camaradas, diretores, 
diretoras, patrões, empregados, desconhecidos e conhecidos. Não há lugar, pessoa e relação livre da certeza 
que é a violência.  

Ao apreender essa complexidade da violência – e aqui a gente faz um diálogo com Waiselfisz, um 
filósofo –, entendemos que não se tratava de um comportamento arriscado, de uma roupa imprópria, de um 
lugar inseguro, de uma terra não ocupada ou alguém suspeito; a violência estaria presente, 
independentemente do esforço, cuidado ou julgamento individual. Não que tudo seja violência, mas o que 
não passa pela violência, quando não possuímos o alicerce para sermos substantivamente livres. Assim, 
entendemos que a violência, como constitutiva das relações sociais, é estrutural, histórica e, 
contraditoriamente, necessária nesta sociabilidade em que a gente vive, até que sejam construídas as 
condições de sua autoextinção. 

 Imiscuídas nessa realidade em que a violência tem sido uma mediação central para entendermos as 
relações sociais, nos debruçamos sobre a violência contra as mulheres como uma manifestação da violência 
no geral, alicerçada pelas relações de opressão, exploração de sexo, gênero, étnico-raciais e de classe. 

Cabe destacar que a violência contra as mulheres não é um fenômeno recente. Isso a gente já vem 
discutindo há muito tempo e a gente também compreende que seu alicerce primeiro é o patriarcado. Mas, 
nesta sociedade atual, em que a gente vive, ela apresenta-se fundida ao racismo e ao capitalismo, que passam 
a caracterizar as relações sociais que estruturam a vida social. 

Nesse sentido, entre os debates teóricos, destacamos como central a compreensão desse sistema 
patriarcal racista capitalista, aqui em diálogo com a Saffioti, como sistema de exploração que produz e é 
produto dessas relações e, como tal, não pode abrir mão da violência. Isso nos levou a visualizar a dimensão 
e os efeitos planetários da violência contra as mulheres em suas variadas expressões, que se agravam na 
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medida em que aprofundam seus pressupostos, a sua reprodução ampliada e a expansão em todas as 
dimensões da vida social. 

Nessa direção, a gente tem acordo com Federici, ao dizer que a raiz atual da onda de violência contra 
as mulheres são as novas formas de acumulação do capital, que envolvem a desapropriação de terras, a 
destruição das relações comunitárias e uma intensificação na exploração do corpo e da mão de obra das 
mulheres. 

 Ademais, não negamos a existência de mecanismos microssociais como dispositivos a serem 
considerados nas análises sobre o tema. No entanto, apesar de considerá-los, nossa perspectiva é a de que 
eventos situacionais são condicionantes, mas não determinantes da ocorrência e persistência da violência 
contra as mulheres em todas as épocas.  

Do ponto de vista da análise, só foi possível constatarmos a multiplicidade das expressões da 
violência contra as mulheres porque também ousamos ir além das tipologias que comumente restringem a 
realidade, com o uso de um conceito mais amplo aqui. Então, partimos do pressuposto de que a violência 
contra as mulheres é o controle sobre os corpos das mulheres e femininos, que reúne o conjunto de 
diferentes práticas e experiências em intensidade e extensão e manifestações em vários contextos, 
independentemente de quem a comete.  

Então, acreditamos que esse conceito amplia as possibilidades de aproximação ao fenômeno em sua 
totalidade, com destaque para as negações, as impossibilidades, as expectativas, os julgamentos socialmente 
desiguais e os não lugares, que são expressões importantes da violência estrutural que atinge, de forma 
particular, as mulheres, mas são pouco consideradas nos estudos sobre o tema.  

Essas preocupações nos permitiram considerar a violência contra as mulheres como condição e 
resultado das relações sociais, e aí é que se expressa de forma particular e estrutural; estrutural em razão da 
sua naturalização, banalidade, invisibilidade, alcance e magnitude, ao confundir-se mesmo com o modo de 
vida de ser dessa sociedade, atingindo, de forma direta e indireta, a todas as mulheres, nos mais variados 
contextos e de forma particular, em razão das relações de classe, étnico-raciais e de gênero, incluindo a 
orientação sexual, que promovem hierarquias e complexificam as desigualdades.  

Cabe dizermos que, ao considerarmos a violência contra as mulheres como estrutural, não nos 
referimos a uma...  

(Soa a campainha.) 

A SRA. MILENA FERNANDES BARROSO – ... forma de violência ou a uma nova forma de 
violência, mas a uma abordagem diferente sobre o tema, o que significa dizer que a violência contra as 
mulheres é, em si mesma, estrutural. Então, não significa aqui atribuir uma nova tipologia à violência, mas 
entender a violência contra as mulheres e a todas as suas expressões como estrutural. 

Nessa direção, compreendemos que a violência contra as mulheres é, ao mesmo tempo, resultado das 
relações sociais patriarcais, racistas e capitalistas e produtora delas.  

No caso de Belo Monte e de outros projetos da Região Amazônica, a violência contra as mulheres 
não figurou ou figura apenas como uma consequência, como muito se fala, como se fosse uma consequência 
dos projetos, mas ela é condição para que esses projetos possam se constituir como tais. Não existe grande 
projeto sem a violência contra as mulheres. 

No que diz respeito aos dados oficiais coletados na pesquisa, é possível aferir que a apreensão da 
violência contra as mulheres pela segurança pública se atém ao contexto doméstico. Identificamos um 
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distanciamento entre os dados oficiais e a realidade concreta, visto que os registros não alcançam a 
multiplicidade de expressões da violência no cotidiano das mulheres. 

No caso de Belo Monte ainda, a comparação entre os registros antes e depois da construção da obra 
aponta o aumento significativo das denúncias a partir do início da barragem. Entre elas, os registros de 
estupros assumem destaque, pois, no período do auge da construção de Belo Monte, constatamos a 
ocorrência de, pelo menos, um estupro a cada três dias na região que abrange a barragem.  

É importante lembrar que apenas uma pequena cifra desses casos é registrada, o que eleva esses 
números e nos possibilita considerar o estupro como uma epidemia nas regiões atingidas por esses grandes 
projetos na Amazônia. 

Além disso, destacamos a dimensão ideológica dessa articulação entre o patriarcado, o racismo e o 
capitalismo, que apreende a sexualidade masculina como incontrolável e o corpo das mulheres como um 
objeto disponível a ser consumido e necessário à satisfação do outro, sendo que alguns desses corpos são 
alvos ainda preferenciais. Daí por que não vinculamos à predominância de homens – porque há um discurso 
de que o número de trabalhadores na barragem seria o definidor desse aumento da violência. Nós não 
consideramos e não fazemos essa análise, visto que não vinculamos a predominância de homens a esse 
aumento. 

Não obstante os dados explicitarem que a violência contra as mulheres, na maioria dos casos, de 
forma direta, é praticada por homens – todas as pesquisas apontam isso –, isso não implica dizer que todos 
os homens sejam necessariamente ou naturalmente violentos, mas dizer que existe um sistema de 
dominação, que produz, reproduz e orienta práticas, comportamentos, instituições, normas que garantem 
privilégios e encontra, na violência, um instrumento de sua manutenção. 

Assim sendo, não diferentemente de outros contextos de conflito – aqui em diálogo com a Angela 
Davis –, a violência sexual em Belo Monte explicita-se como um instrumento de guerra, uma guerra sobre 
outros meios, sem que esses estupros ocorram sem armas de fogo, sem o controle militar, mas se impõem 
como uma condição mesma, não apenas do controle dos corpos das mulheres... 

(Soa a campainha.) 

A SRA. MILENA FERNANDES BARROSO – ... mas dos territórios. 
Há predominância e invisibilidade da violência contra as mulheres indígenas, por exemplo, na região, 

mas não existem dados, registros sobre casos de violência contra as mulheres indígenas. 
Não nos deixa dúvida de que a apropriação dos corpos das mulheres é uma estratégia de controle dos 

territórios. Essa apropriação apresenta-se através do estupro, mas também sobre outras expressões já ditas 
aqui, como a violência sexual, a violência conjugal, a doméstica, o assédio, mas, principalmente, e para 
isso a gente quer chamar atenção neste debate, através das formas subsumidas nas relações sociais, que não 
aparecem nos estudos, nos dados oficiais, como sendo violência contra as mulheres. São elas: o etnocídio 
contra as mulheres indígenas, a expropriação de terras, a expropriação dos meios de trabalho dessas 
mulheres, a exploração do trabalho, o trabalho doméstico, que não é considerado um tipo de violência 
contra as mulheres e é uma violência contra as mulheres, porque é um trabalho que explora as mulheres e 
é, na maioria das vezes, não remunerado.  

Então, a gente parte do pressuposto de que também essas mulheres e a desproteção que atinge a 
maioria delas, mas principalmente as mulheres que estão em contextos não urbanos, esse conjunto de 
situações práticas e comportamentos, de forma direta ou indireta, representa, em espaços e contextos 
diversos, o controle dos corpos e da vida das mulheres.  
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A experiência da violência, então, como ameaça ou fato que nos abrange e a que todas nós, mulheres, 
estamos passíveis de viver, é uma realidade.  

Os dados qualitativos, em especial as narrativas das entrevistadas da pesquisa e as observações de 
campo, nos permitiram identificar também que, embora todas as mulheres sejam impactadas, por exemplo, 
por Belo Monte, há diferenças quanto a esse nível de exposição em relação ao trabalho, ao contexto no qual 
estão inseridas e ao pertencimento étnico. Assim, o cruzamento entre condicionantes e determinantes nos 
possibilita aferir que, a despeito de todas as mulheres "padecerem", entre aspas, da possibilidade da 
violência por serem mulheres, as trabalhadoras do sexo, as mulheres negras, as indígenas e ribeirinhas são 
as mais expostas aos riscos, pela desproteção, pela inserção precarizada no mercado de trabalho, pela 
ausência ou baixa escolaridade, o que confirma a existência de hierarquias e desigualdades entre as próprias 
mulheres.  

Para as mulheres indígenas, as saídas para a violência são não institucionais e, muitas vezes, o próprio 
silêncio. 

Infelizmente, a Lei Maria da Penha, por exemplo... Um dos limites que a gente avalia na pesquisa é 
justamente não conseguir acessar essas realidades, muitas vezes, não urbanas. Então, quando não há algum 
tipo de apoio, essas mulheres recorrem a alguém próximo ou, na maioria das vezes, a um parente. Essa é a 
única saída para essas mulheres. 

Ademais, é importante dizer que isso não implica assimilação de um vitimismo, como marca entre 
as mulheres indígenas ou atingidas. Pelo contrário: Tuíra, símbolo da luta contra a guerra de Belo Monte, 
ilustra a resistência atrevida e necessária de mulheres indígenas que também encontram, na violência dos 
brancos, força para defender seus povos, corpos e territórios. 

Por fim, as análises da pesquisa nos levaram às seguintes sínteses: 1º) a relação entre a violência 
contra as mulheres e a ordem social ainda é acessória nos estudos sobre o tema, visto ser comumente 
considerada como resultado de relações, escolhas e conflitos interpessoais; 2º) a violência contra as 
mulheres expressa-se na expropriação, opressão e exploração de terras, espaços e corpos das mulheres como 
territórios apropriados pelo capitalismo, em sua versão mundializada. Essa apropriação é atravessada pelas 
relações de gênero, étnico-raciais e de classes, confirmando a existência, como já disse, de hierarquia entra 
as próprias mulheres.  

O enfrentamento à violência contra as mulheres nessas regiões dos grandes projetos, quando ocorre, 
dá-se com foco na violência doméstica, através da responsabilização e culpabilização individual dos 
sujeitos.  

(Soa a campainha.) 

A SRA. MILENA FERNANDES BARROSO – Logo, não consegue relacionar o aumento dessa 
violência a dimensões macroestruturais.  

As políticas de proteção às mulheres não conseguem interferir ou penetrar nas políticas 
macroeconômicas. Esse é um grande limite, o que nos permite apontar a conivência do Estado e do mercado 
frente aos casos de violência contra as mulheres, como os que ocorreram e ocorrem ainda no contexto de 
Belo Monte. 

A omissão e a conivência do Estado frente aos casos de violência não é uma externalidade; expõe a 
contradição que, por meio de suas instituições, o compõe, ora colocando-se como promotor da segurança, 
ora produzindo a violência, seja de forma direta, pelo uso da força policial, ou indireta, através da omissão 
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e conivência. Apesar disso, as mulheres estão resistindo em Belo Monte e em todos os lugares contra a 
violência. 

Por isso, acreditamos que o fim da violência contra as mulheres – e aí é um debate polêmico – não 
irá ocorrer pelo fim da impunidade. Por outro lado, essa perspectiva caminha na direção da 
responsabilização individual ou moralização dos sujeitos. 

Esses achados implicam aqui e trazem um desafio que é o da consciência política da violência, os 
debates sobre sexualidade e gênero nos currículos escolares, o desenvolvimento de campanhas educativas, 
a importância disso nas escolas sobre os direitos das mulheres... E, da mesma forma, por exemplo, as 
delegacias, o aumento das penas e a criminalização podem, são importantes e garantem uma segurança 
imediata e de proteção às mulheres, mas elas não resolvem as questões estruturais que fundamentam essa 
violência. 

Logo, consideramos que o enfrentamento da violência só é possível... 

(Soa a campainha.) 

A SRA. MILENA FERNANDES BARROSO – ... com medidas e mudanças estruturais. 
Dito isso, almejamos contribuir para os debates que tenham como pressuposto o fato de que novos 

patamares de sociabilidade não são possíveis se continuarmos fragmentando as relações, responsabilizando 
individualmente os sujeitos e buscando saídas nas grades e prisões. 

É isso o que muito as mulheres impactadas pelas grandes obras em Belo Monte têm a nos dizer. 
Ao apontarmos essas particularidades da violência em Belo Monte, encontramos mediações que 

conectam as mulheres impactadas pela guerra das grandes obras no Brasil às mulheres da guerra da Síria, 
da Índia, da Guatemala, do Haiti e com as indígenas canadenses, colombianas, chilenas, mulheres de todo 
o Planeta, que caminham em busca do Sol, lutam pelas suas vidas e de seus povos, apesar de o horizonte 
lhes apontar o começo do fim do mundo. 

Obrigada. (Palmas.) 
A SRA. PRESIDENTE (Luizianne Lins. PT - CE) – Eu vou só tentar organizar aqui o nosso tempo.  
Eu sei que são anos e anos de pesquisa, e a gente fica com muita, muita vontade de contar tudo aquilo 

a que a gente chegou, estudou, viu, enfim, mas a Profa. Milena usou em torno de 22 minutos, e já perguntei 
aqui para a Prof. Priscilla. Nós vamos trabalhar com o tempo mais assim: fique à vontade, que a gente vai 
conversando, depois a gente pode voltar à Mesa de novo. Está certo? 

Então, quero também lembrar que esta audiência pública está sendo realizada em caráter interativo, 
com a possibilidade de participação popular. As pessoas que tenham interesse em participar tanto podem 
enviar comentários pelo endereço senado.leg.br/ecidadania ou também podem interagir pelo telefone 0800-
612211. Então, senado.leg.br/ecidadania ou pelo telefone 0800-612211. 

E agora, sim, nós vamos ouvir a Profa. Priscilla Maia de Andrade, que é professora da Universidade 
de Brasília, autora da pesquisa "O que se faz quando há violência? A política de assistência social no 
combate à violência intrafamiliar".  

Seja bem-vinda e obrigada pela presença. 
A SRA. PRISCILLA MAIA DE ANDRADE (Para expor.) – Bem, bom dia a todas e a todos. 
Primeiramente, eu quero agradecer o convite e parabenizar o trabalho desta Comissão, tão importante 

e tão relevante nos dias atuais, nos quais, infelizmente, estamos batendo recordes de violência contra a 
mulher, principalmente feminicídio, e, por um triste dado: estamos aqui representando os dois maiores 
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Estados que cometem feminicídio: Amazonas, em primeiro lugar, e DF, em segundo. O DF pela terceira 
vez, batendo o recorde de feminicídio este ano. 

Eu espero contribuir um pouco com a... 
Claro, desculpem-me. Estou meio avessa às formalidades.  
Agradeço à Deputada Luizianne Lins e às minhas colegas, Professoras Elaene e Milena. 
É um prazer, uma honra estar aqui e é uma honra poder falar um pouco sobre essa pesquisa que eu 

fiz, que tanto impactou e que tanto mostra o quanto a gente ainda precisa fazer para frente. 
A ideia da pesquisa foi entender um pouco como a assistência social atendia, recebia e atendia à 

questão da violência intrafamiliar, a violência intrafamiliar como um todo, não só as mulheres, mas também 
crianças, adolescentes, jovens, pessoas com deficiência e idosos.  

E uma coisa que chama muito a atenção, como nos achados da pesquisa, é que, olhando para todos 
os componentes, todos os membros da família, são as mulheres as mais vitimadas em todo o ciclo de vida.  

Mesmo quando a gente pega bebês de zero a 11 meses, essas são as crianças que são internadas ou 
passam pela rede pública de saúde em decorrência de violência intrafamiliar. Eu estou falando que, desde 
muito cedo, a violência acomete mais as meninas e as mulheres, e essa tendência se acentua em alguns 
momentos, mas sempre tem a prevalência feminina, desde o zero ano até a idade idosa. 

A vida das mulheres, então, é marcada pela violência, e é a violência que, foco da minha pesquisa, 
acontece com mais veemência em casa, contraditoriamente, o lugar que nos contam que seria o mais seguro, 
que seria onde as mulheres estariam mais preservadas, onde poderíamos ter um lugar de refúgio. Dados 
mostram o contrário: somos 70 vezes mais acometidas por violência dentro de casa do que fora de casa.  

Isso mexe muito com algumas certezas que a gente tem de que a rua é perigosa, que o estranho é 
perigoso, quando são nossos familiares, nossos conhecidos, nossos cônjuges e namorados – ou ex-cônjuges 
e namorados – os nossos principais algozes.  

E, aí, eu já inicio apontando aqui um dado de violência contra as mulheres, em que eu vou tentar 
fazer esse recorte. 

Eu não vou conseguir fazer uma fala estruturada como a da Milena, bonitinha, porque eu sempre fujo 
das coisas que eu escrevo, mas eu vou tentar dar um fechamento. 

Dados do Disque 180, que é um disque-denúncia, disque-informação de violência contra as mulheres, 
apontam que, ao final da minha fala, que pretendo seja de 15 minutos, sete denúncias de violência contra 
as mulheres serão realizadas. Significa que, a cada dois minutos, uma denúncia é feita, de violência contra 
a mulher. 

Trata-se, na sua maioria, de violência intrafamiliar, violência física, psicológica e sexual, e 48,5% 
dos agressores são os ex ou atuais companheiros, cônjuges ou namorados. 

Soma-se a esse dado um dado que é retirado do Sinan, que é o Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação, do Ministério da Saúde. O Sinan, hoje, é a fonte de dados mais confiáveis para a gente falar 
de violência cometida no Território nacional, e é ali que a gente bebe de fontes para pensar a violência 
intrafamiliar. 

Eu quero chamar a atenção para o fato de que o Sinan se alimenta de processos de notificação 
compulsória. Hoje, todos os trabalhadores da saúde têm obrigação legal de preencher uma ficha, que é a 
Ficha de Notificação de Violência, caso haja suspeita ou certeza de ocorrência de violência, seja contra 
crianças, jovens, mulheres e idosos. Essa notificação é compulsória. Só que ela é subnotificada. 

Eu estou com uma aluna na Rede de Saúde fazendo estágio em Serviço Social na Rede de Saúde, e 
o projeto de intervenção dela foi exatamente esse. Ela começou a perceber que os números de notificação 
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têm caído muito nos postos de saúde, nos hospitais e nas internações. Médicos, enfermeiros, psicólogos e 
assistentes sociais têm receio de preencher, porque pensam que está sendo uma denúncia; têm preguiça de 
preencher, porque é um formulário grande; ou acham que aquilo não vai dar em nada e que não é importante.  

Então, os dados que o Sinan mostra são assustadores, mas, se a gente pensar – e isto é muito 
aterrorizante – que esse dado ainda é subnotificado e que esse dado está tratando das violências mais graves, 
que são aquelas violências que acabaram por deixar suas vítimas tão machucadas, que elas tiveram que 
recorrer ao sistema de saúde... 

O SUS atende, mais ou menos, a 85% da população brasileira. Então, isso dá um pouco o retrato do 
que que a gente tem vivenciado e do que que tem sido notificado. 

De modo geral, os dados evidenciam que são os atendimentos às mulheres que prevalecem no 
decorrer de todo o ciclo vital. Somente no período da infância e da velhice nota-se uma diminuição da 
disparidade encontrada nos atendimentos às adolescentes, jovens e adultas, que somam 65%, 70% e 71%, 
respectivamente. Eu estou falando que são as mulheres adolescentes, jovens e adultas as mais atendidas por 
consequência de violência no âmbito da saúde. 

Em relatório anterior do Sinan, essa tendência já se apontava. Em todas as faixas etárias, o 
atendimento por violências é predominantemente do sexo feminino, como eu disse na minha fala inicial. 

Essa informação evidencia o quanto a violência dirigida às mulheres tem raízes profundas e é, como 
a Profa. Milena aqui bem trouxe, predominantemente intrafamiliar. O local da ocorrência da violência por 
sexo e ciclo de vida encontra-se em casa, que, ao contrário do imaginário social, não constitui lugar seguro.  

A residência é o principal local de ocorrência da violência às mulheres adultas, jovens e crianças, 
alcançando cerca de 71% das situações. Comparativamente, a rua se mostra mais segura. A incidência é de 
8,5% para crianças e de 20,2% para mulheres. 

Ao analisar o tipo de violência por ciclo de vida, percebe-se a predominância da violência física em 
cerca de 50% dos atendimentos. 

Ao considerar as mulheres jovens e adultas, o índice alcança quase 60%; a violência psicológica, 
23%; em terceiro lugar, a violência sexual, com 11% dos atendimentos.  

Só que a incidência da violência sexual para meninas até 11 anos de idade eleva o atendimento para 
29%; e as adolescentes, 24%. Já a violência física e psicológica atinge as mais velhas, de 38% a 24%. 

Constituem os principais responsáveis pela violência perpetrada contra mulheres jovens e adultas 
seus parceiros, seus ex-parceiros, em cerca de 50% dos casos. Somente em 8% dos casos, o agressor é 
desconhecido. 

A fotografia da violência intrafamiliar no País vai ficando cada vez mais nítida: são as mulheres em 
diferentes ciclos de vida em suas casas submetidas a diversos tipos de violência pelos seus familiares. 

Quase metade dos atendimentos do público feminino, 49% – especialmente as mulheres adultas, 
54%, e idosas, 60% –, são reincidências, o que demonstra a existência de uma violência persistente e 
recorrente contra as mulheres, o que mais uma vez reafirma o que a Profa. Milena trouxe: a gente está 
tratando de uma questão estrutural. 

O fato de ser do sexo feminino acirra ainda mais o risco potencial, inclusive, de violência letal. Os 
números e as características dos homicídios femininos que ocorreram em 2013 demonstram isso – e eu 
trago esse dado antigo, porque é o dado do Sinan. Dentre os 4.762 homicídios de mulheres que ocorreram 
nesse ano, destaca-se que 50% do total foram perpetrados por um familiar da vítima. São quase sete 
feminicídios diários de cunho familiar. E 1.583 tiveram como autores parceiros ou ex-parceiros, 33%, 
totalizando quatro mortes de mulheres por ex-parceiro ou parceiro a cada dia.  
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Dentre as mulheres assassinadas, 66,9% são negras, o que reafirma a tendência de a população negra 
ser a mais atingida pela violência homicida no Brasil. Historicamente, as taxas de homicídio da população 
branca vêm diminuindo, ao passo que as taxas aumentam entre os negros. Em uma década, o número de 
mulheres brancas vítimas de homicídio foi reduzido em 9,8%, enquanto o número de negras cresceu 54,2%. 
Nada mais emblemático para o dia de hoje a gente trazer esse dado. 

Todavia, dados esses números, o que a gente percebe, em termos de agenda pública e de meios 
midiáticos, é que a violência interpessoal de cunho comunitário – latrocínio, homicídio, roubo entre outros 
– ganha maior relevância e maior importância na área de segurança pública. A gente pouco fala de violência 
intrafamiliar. A gente fala pontualmente, em datas específicas, de exploração sexual contra crianças e 
adolescentes, de combate à violência contra a mulher; a gente fala em datas específicas de comemoração 
da questão do Estatuto do Idoso. A gente está falando de uma violência que é recorrente, que é persistente 
e que é invisível. A gente está falando que a rua é mais perigosa, a gente está reivindicando segurança 
pública para as ruas, mas a gente não está olhando para dentro das casas, que é onde a gente tem apanhado 
e morrido.  

As relações de proximidade, de intimidade estabelecidas pelas pessoas também são cerceadas e são 
mediadas por essa relação estrutural que Milena trouxe, que é hierárquica e que estabelece uma correlação 
de forças tão forte que determina que a desigualdade entre homens e mulheres no âmbito familiar chegue a 
causar a morte das pessoas, a morte das mulheres e a internação, desde cedo, de bebês mulheres, meninas. 

A lentidão da inclusão da violência intrafamiliar na agenda pública ocorre devido a processos sócio-
históricos e culturais da naturalização da forma de violência. O Brasil tem na sua história quase 400 anos 
de uma violência naturalizada, de uma morte naturalizada. Nós somos marcados pelo nosso processo de 
colonização e de escravização da nossa população, nós achamos natural que pais batam nos seus filhos, nós 
achamos que isso educa. Nós fomos acostumados a pensar que a mulher que apanha é porque ela merece 
ou que ela não sai de uma relação violenta porque ela não quer. A gente tende a achar que os idosos que 
sofrem violência fizeram por merecer, porque não foram pais bons. Esses foram achados da minha pesquisa 
conversando com técnicos e gestores da área de assistência social. 

A perspectiva da violência intrafamiliar ainda está muito imbuída do valor moral de que a família é 
um lugar sacrossanto e, mesmo que essa família seja uma família violenta, ela é uma família que é 
desconsiderada como um lugar que deve ser permanentemente olhado com desconfiança. E aí, claro, eu 
não estou falando que todas as famílias são horríveis e que todos os lugares são desprotegidos, mas é que o 
processo de romantização dessa família tem sido muito prejudicial para a gente enxergar os fenômenos que 
ali ocorrem. A gente tem deixado a cargo da família uma proteção que ela não dá conta de fazer. Ela não 
dá conta de fazer às vezes por questão socioeconômica: eu não tenho casa, eu não tenho emprego, estou 
passando por uma situação de miséria, eu moro num lugar que só tem um cômodo, que são coisas que 
acirram... 

(Soa a campainha.) 

A SRA. PRISCILLA MAIA DE ANDRADE – ... a violência. Mas o lar é um lugar onde a 
hierarquização de gênero e o patriarcado fazem ninho. O lar é o lugar onde historicamente a violência se 
perpetua e ela se retroalimenta: crianças que foram abusadas, adolescentes que sofreram violência dentro 
de casa possivelmente serão vítimas ou agressores no futuro. Isso tanto por uma questão social de 
reprodução quanto por uma questão biológica, porque a violência também modifica nossas estruturas 
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neurais. Passamos a responder com violência quando nos sentimos intimidados, quando nos sentimos 
coagidos. 

Urgem políticas públicas que, para além da legislação punitiva, sejam também protetivas e sejam 
eminentemente preventivas. E que não estejam só no âmbito da saúde, quando as pessoas já chegam 
machucadas, ou no âmbito da assistência, quando esse dado ainda é nebuloso. 

Como a Profa. Milena também trouxe – por isso é sempre bom falar depois –, a gente precisa 
trabalhar essas questões desde muito cedo. A escola é um lugar fundamental para isso, é na escola que 
nossas crianças estão, é na escola que a gente vai perceber quais as casas que são perigosas para essas 
crianças, é na escola que essas crianças vão saber que estão sendo abusadas, é a escola que pode notificar 
outros serviços com relação à violência e é na escola que a gente vai poder começar a desconstruir esse 
padrão de desigualdade e de violência que acontece dentro de casa e que muitas vezes é naturalizado. 

Estou passando tudo. 
No âmbito da assistência – só para finalizar –, e isso mostra um pouco como que foi o desenho do 

combate à violência intrafamiliar no Brasil, a assistência não aparece no seu histórico. Pelo menos no 
âmbito federal, até o ano de 2002 a gente não tinha nada que responsabilizava ou que chamava a assistência 
para o combate à violência intrafamiliar. Somente em 2002, com o Programa Sentinela, é que o Governo 
Federal chamou Estados e Municípios para o combate à violência. Isso não significa que a violência não 
existia antes ou que a assistência não atuava antes: significa que esse dado sempre existiu. Essas pessoas 
sempre foram violentadas, mas elas estavam escondidas, principalmente nos abrigos da assistência social 
para pessoas que foram retiradas do lar em decorrência da violência ou que saíram de casa em decorrência 
da violência – estou falando tanto de mulheres quanto de crianças, adolescentes e idosos. A assistência, 
somente em 2004, começa a se movimentar e a assumir a violência intrafamiliar como uma das suas frentes 
de ação, como também uma política responsável por responder a essa situação de risco social. Todavia, a 
política de assistência, quando chama a família como foco central da sua ação, tende a esconder a violência, 
porque ela se baseia numa existência de uma família protetiva – uma família que deseja estar junto, uma 
família que deseja permanecer unida. 

Os profissionais e gestores da assistência que eu entrevistei ainda têm uma visão muito romantizada 
de família, ainda têm uma visão patriarcal de família, do homem provedor e da mulher cuidadora. Isso é 
um problema por quê? Porque ele alimenta a violência estrutural que a Profa. Milena colocou, ele naturaliza 
esse padrão hierárquico de estabelecimento de poderes e direitos diferentes no âmbito familiar. E a 
assistência, ao reiterar isso, acaba não rompendo com ciclos de violência, acaba reiterando ciclos de 
violência. E, se mesmo essa resposta é assim quando há resposta, imaginem o tamanho do nosso trabalho à 
frente para ressignificar família, ressignificar estar em família, ressignificar ser protegido por família. Isso 
significa a gente pensar formas familiares que superem a organização patriarcal baseada na desigualdade 
de gênero. 

Essa era a contribuição que eu queria dar. 
Muito obrigada. 
A SRA. PRESIDENTE (Luizianne Lins. PT - CE) – Obrigada, Profa. Priscilla. Foi muito 

interessante, inclusive, buscar isso na assistência social, que talvez seja um espaço onde as mulheres 
encontrariam bastante abrigo, digamos assim, sob vários pontos de vista.  

Mas uma coisa que a Profa. Priscilla falou aí é que, de fato, é preciso que a gente... Eu sempre digo 
isto aqui na Comissão: apesar de todos os dados alarmantes de violência, apesar de todos os dramas que a 
gente acompanha no dia a dia desta Comissão, eu ainda sempre digo e insisto que o nosso principal desafio 
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ainda é a primeira denúncia, porque a subnotificação é uma coisa assustadora, pois até as mulheres tomarem 
a decisão, por uma série de coisas, por medo, muitas vezes porque tem vergonha de dizer que o ser amado 
– em tese, não é? A gente não sabe até que ponto essa pessoa ainda ama, mas as pessoas acabam dizendo 
que não querem denunciar porque ele vai mudar, ele vai mudar. Aí tem choros e velas e flores, mas eu 
acompanho isso desde Vereadora, há muitos anos, é sempre a mesma coisa. Então, eu sempre digo, 
aproveito a oportunidade em que o Brasil inteiro está nos vendo através da internet: não muda e vai bater 
no mesmo lugar. Se não mata, deixa sequelas muito profundas. Então, é preciso saber que todos eles têm o 
mesmo modus operandi, porque eles também são pessoas doentes. Eu digo muito que o agressor é uma 
pessoa que está doente. Não justifica nada, tem que ter cadeia mesmo, mas é preciso ver que é um processo 
em que a mulher também vai adoecer. É um ciclo a violência. Há um momento em que você não sabe nem 
como sair daí, fora as ameaças. Quantas vezes a gente vê: "Se você me denunciar, eu te mato". Muitas vezes 
ela teme pelos filhos, porque às vezes os filhos são o elo mais frágil desse processo todo, em função de que 
ele diz que...  

Outra coisa, Priscilla, que a gente vem discutindo aqui e nos surpreendeu muito ano passado, numa 
audiência que nós fizemos sobre a questão da guarda compartilhada, não é, Carla? Foi uma coisa muito 
surpreendente para nós, foi a maior interação que nós já tivemos em toda a nossa Comissão, para mais de 
cem questionamentos, falas ou qualquer outro tipo de observação, porque nós tivemos inclusive mulheres 
que estavam fugindo com seus filhos aqui na audiência como forma de se proteger, porque não queriam 
passar a guarda por uma série de coisas. Inclusive nós estamos revendo algumas legislações no Brasil, 
porque a gente já ouviu vários especialistas que já trabalham com outra forma de legislação no mundo. Se 
a separação se deu a partir de violência doméstica ou ainda de abuso dos pais em relação aos filhos, isso 
tem que ser repensado. Não pode simplesmente a mãe ser mais violentada quando entrega o filho sabendo 
que ele pode ser vítima de abuso pelo próprio pai e vice-versa. Eu estou falando especificamente, porque 
estamos tratando aqui da violência mais estrutural, que é de fato contra a mulher. 

Agora nós vamos passar para a Profa. Maria Elaene Rodrigues Alves, que é professora da 
Universidade de Brasília, autora da pesquisa "Pequena Memória para um Tempo sem Memória: violências 
e resistências entre mulheres do Serviço Social na Ditadura Civil-Militar de 1964-1985". 

Registro que hoje a Profa. Elaene é Coordenadora do curso de Serviço Social da UnB e, como a 
Milena e a Priscilla, na prática, usaram 20 minutos, eu já vou dar 20 minutos para você.  

A gente vai estruturando o pensamento, como eu disse, são anos de pesquisa, que para sintetizar, não 
dá certo. Então, já vou passar os 20 minutos da Maria Elaene. 

A SRA. MARIA ELAENE RODRIGUES ALVES (Para expor.) – Bom dia. Eu gostaria de 
agradecer o convite da Deputada Luizianne Lins, falar da importância também de dividir esta Mesa com 
duas companheiras de profissão e de vida. 

Neste momento, quero deixar registrado aqui, antes de começar minha fala – até porque falar desse 
tema de violência e de resistência entre as mulheres do Serviço Social na ditadura civil-militar –, que eu fiz 
uma pesquisa que trata de todas as mulheres, depois de abordar as mulheres do Serviço Social, mas é falar 
de todas as mulheres. Inclusive, no Dia da Consciência Negra, deixar registrada a minha indignação com o 
ato que aconteceu ontem neste Congresso. 

Nós mulheres negras vivemos num País que, desde seu processo de colonização, é resultado de um 
estupro colonial, onde sempre essa forma vem sendo tratada com outras roupagens: pessoas que dizem que 
não são racistas reproduzem esses traços cotidianamente, principalmente no contexto que nós estamos 
vivendo de neofascismo neste País. Então, quero aqui registrar a minha indignação... (Palmas.) 
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E também tenho muita emoção em falar isso. Inclusive, a fala da Deputada Benedita ontem deixou 
essa emoção no País todo, como em todas as mulheres negras que estão aí envolvidas nessa luta, nesse 
momento, e mulheres brancas também. 

Então, o tema da minha tese, como já foi falado, é: "Pequena Memória para um Tempo sem Memória: 
violências e resistências entre mulheres do Serviço Social na Ditadura Civil-Militar de 1964-1985". A 
citação de Gonzaguinha, que abre esse título, tem o intuito de relembrar a importância desse período. Hoje, 
cada vez mais, essa memória é não só necessária, mas urgente. 

Já "violências e resistências", quando eu trato assim no plural, que integra o subtítulo dessa tese, tem 
o objetivo de expressar distintas e múltiplas manifestações, experiências daquele contexto sombrio e 
aterrorizador da ditadura civil-militar de 1964-1985. 

Então, pensar a ditadura civil-militar – e eu, antes de preparar essa fala, estive, em outros momentos, 
apresentando a minha tese – é pensar o contexto que nós estamos vivendo. Aí, quando eu estava terminando 
a tese, foi no período em que aconteceu o golpe da Presidenta Dilma. E foi este processo: você vai 
terminando a tese, fechando uma tese com um tema que não é muito fácil e com vários acontecimentos de 
violências e mortes que aconteceram no País naquele período, quando eu estava fazendo a introdução e 
conclusão da minha tese. 

Pensar esse processo de violência é fazer um resgate em que eu trato de alguns conceitos. 
Principalmente quando começa a falar de ditadura, você tem que primeiro pensar a formação da sociedade 
brasileira, uma sociedade marcada por traços autoritários, de muita violência, desde o nosso processo de 
estupro colonial com mulheres negras e indígenas, desde o processo da colonização, invasão dos 
portugueses no Brasil. Essas mulheres sofreram todas essas violências, e esse traço do autoritarismo, do 
paternalismo, do mandonismo, dessa relação de mando e obediência, por meio da qual muitas mulheres 
foram caladas durantes anos, no processo da ditadura, vai se acirrando cada vez mais. Traços que estão 
acontecendo hoje são traços da nossa formação, desse processo de muita violência e autoritarismo, que eu 
abordo nos meus capítulos. 

Vou falar um pouco como começou esse processo. A minha militância e estudo em relação à questão 
da violência começa desde o movimento estudantil. Também já tive experiências que vão se aprofundando 
nesse campo, como estágio em presídio feminino, a proximidade de experiência tanto no cunho acadêmico 
como profissional. Também registro aqui duas experiências que foram importantes na minha vida, que 
foram no âmbito da Casa Lilás, que é uma ONG lá em Fortaleza, e no Instituto Negra do Ceará, e a 
experiência também como gestora – que a Deputada Luizianne Lins falou – da Secretaria Municipal de 
Assistência.  

Mas também eu estive um ano na Coordenadoria de Políticas para as Mulheres, e essa experiência 
faz com que você cada vez mais vá estudando e aprofundando, entendendo que esse processo de 
aprendizagem é cotidiano e que é um momento que cada... Não é o doutorado que se encerra nesse processo. 
Então, a cada pesquisa, você vai aprofundando e percebendo que o saber é cotidiano e que a gente se 
desnuda de muitos preconceitos e vai aprendendo cada vez mais.  

O meu vínculo com o movimento de mulheres, com essas bandeiras surgiu nesse processo aí, desde 
o movimento estudantil. E a minha pesquisa, quando eu trabalhava população em situação de rua... A 
Priscilla traz aí alguns dados que eu também diagnostiquei no meu mestrado em relação à Casa e essa 
violência que as mulheres em situação de rua colocaram. E aí eu entrei até com meu projeto no doutorado, 
que era sobre violência contra as mulheres em situação de rua, e eu questionava a ausência de políticas para 
as mulheres em situação de rua e o próprio debate do movimento feminista. Como Secretária, também fiz 
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algumas políticas, mas, na Secretaria de Assistência, você pensa o todo, e não fizemos uma política 
específica para as mulheres. Aí eu mudei de tema no doutorado, que eu fiz na UERJ (Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro). E, nessa pesquisa depois da tese, você percebe um pouco do complemento. Eu 
comecei meu estágio no presídio e eu termino – pretendo continuar – o doutorado também trabalhando essa 
questão das mulheres na ditadura, quando muitas mulheres foram presas.  

Pensar, como eu já falei, a ditadura é pensar todo esse processo da nossa formação. E aí você, quando 
vai falar sobre ditadura – e inclusive eu dou aula de Fundamentos 2, que trabalha esse processo da ditadura 
civil-militar –, percebe que muitos alunos e alunas não conhecem esse histórico da ditadura e repetem 
algumas questões que são ditas pela televisão ou por fake news. Aí, você tem que estar desconstruindo e 
construindo alguns valores. Então, pensar a ditadura civil-militar é pensar que ainda não foi amplamente 
discutida e analisada, tanto em relação ao momento histórico em si, quanto em suas consequências na 
contemporaneidade. Mas essa tese ousa tocar em aspecto até recentemente silenciado, que ficava na 
memória subterrânea de alguns protagonistas daquele doloroso processo histórico.  

Assim, trata-se aqui justamente da pesquisa e análise de experiência de mulheres que resistiram à 
ditadura, que lutaram e sofreram a dor indizível de várias violências exercidas pelos agentes públicos do 
Estado. O meu recorte privilegia o estudo de mulheres do serviço social, estudantes, assistentes sociais e os 
docentes em sua inserção naquele momento histórico da sociedade brasileira. Procuramos conhecer e 
explicitar os processos de violência e resistências experimentais.  

E aí, nesse processo da tese, eu fiz uma pesquisa durante mais de quatro meses no Arquivo Nacional, 
onde nós pesquisamos todos os documentos do SNI e também entrevistas que foram realizadas com essas 
mulheres, entrevistas que foram muito difíceis, porque muitas mulheres que foram marcadas pela violência 
na ditadura passaram anos e anos fazendo terapia e queriam deixar essa memória subterrânea, como 
algumas colocaram, aquela memória de que você não quer falar. No processo, foi feita uma pesquisa no 
Brasil todo.  

 
E aqui também eu registrar que uma mulher feminista e que teve uma contribuição muito grande, 

também e não só como assistente social; quando eu ia entrevistá-la, ela faleceu. Eu quero registrar aqui a 
presença, foi uma grande militante do PCdoB, a Gilse Cosenza, que contribuiu muito e sofreu as várias 
violências nesse período da ditadura. Então, é importante registrar, porque ela teve uma contribuição, viveu 
também o momento da Guerrilha do Araguaia, e não é tão comentada a contribuição que essa mulher deu, 
tanto na profissão como no movimento de mulheres. (Palmas.) 

Nas entrevistas... Como eu já tinha falado, nós entrevistamos dez mulheres, com que, no processo, 
era difícil agendar, mas também foi um momento em que a gente... Como um achado da nossa pesquisa, eu 
vou aqui destacar que a maioria dessas mulheres são e foram mulheres brancas, mulheres de classe média. 
A militância era no movimento estudantil e na AP, que era a Ação Popular. É o resgate do papel da Igreja 
e do papel das CEBs naquele processo que essas mulheres tiveram antes de chegar ao movimento estudantil 
e no movimento operário – duas que eu entrevistei vieram do movimento operário. 

Então, também a maioria tinha de 18 a 22 anos, jovens que passaram – algumas passaram – seis anos 
na prisão, sofreram lá várias violências. Dentro da pesquisa, muitas violências. Aqui eu vou estar colocando 
todos os tipos de violência, da violência psicológica, das torturas de barata, cobras, que deixavam a cela 
trancada, toda a cela no escuro, e a cobra dentro da própria cela, assim como ratos. Uma das torturas que a 
maioria, na minha pesquisa – com que, por ser assistente social, ainda tenho uma relação muito forte –, foi 
uma das questões que eu consegui ter como esse dado da pesquisa, fora vir da Ação Popular, que tem essa 

19 Dezembro 2019 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP. A Quinta-feira 49

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 0580BE0300339891. 

00100.184609/2019-12



 

CONGRESSO NACIONAL 

Coordenação de Comissões Mistas 

 

relação com a Igreja, elas também diziam que não sofreram violência sexual. Sofreram todos os tipos de 
violência, mas a sexual elas não sofreram. Aí é um pouco que eu analiso da visão, da concepção que elas 
não tinham da violência sexual, que elas sofreram a violência sexual desde o primeiro momento, inclusive 
quando tiravam, rasgavam o sutiã dessas mulheres... Assim que os policiais as prendiam, já rasgavam o 
sutiã; já era uma chamada de putas comunistas, que é uma forma também tanto de violência sexual como 
dessa concepção do que a gente acredita, que a Milena traz, que eu abordo também na minha tese, dessa 
violência estrutural. O corpo da mulher sempre foi a marca de opressão, exploração no mundo e 
principalmente no nosso País. Essa forma de violência, que elas não percebiam, agora a gente está num 
processo, depois de ter apresentado a pesquisa para elas – o que inclusive elas já cobraram... Esse dado é 
muito importante. Como a Milena traz, e a própria Angela Davis, eu parafraseio: a violência sexual é essa 
questão do corpo melhor usado como arma de poder, de guerra, de perseguição e opressão cotidiana para 
as mulheres. 

Então, muitas mulheres também... Eu destaco duas Deputadas que eu tive também o prazer de 
entrevistar, que foram a Deputada Erundina e a Deputada Jô Moraes. A Deputada Jô Moraes colocou toda 
forma de perseguição por que ela passou. Inclusive, não terminou o curso, mas sofreu todas as violências 
em sair da Paraíba e passar por vários Estados no Brasil, vivendo na clandestinidade. E ela coloca que uma 
das violências maiores foi quando a mãe dela faleceu e que toda a polícia chegou ao hospital e ela não pôde 
ir para o enterro da mãe nem participar de todo o processo; que era culpabilizada, inclusive, por amigos e 
parentes pela morte.  

Como outros assistentes sociais que eu entrevistei... E, no processo da entrevista, eu trabalho com 
vários conceitos, claro, inclusive com a pesquisa também que eu fiz, fora o Arquivo Nacional, na Comissão 
da Verdade. E aí também quero deixar que a Comissão da Verdade deixou muito a desejar, principalmente 
no âmbito da pesquisa e de denúncia em relação a mulheres, negros, indígenas e LGBTI. Então, dentro 
dessa pesquisa, eu pude constatar essa deficiência e os limites da Comissão da Verdade, o que eu queria 
aqui também deixar registrado. Então, são vários casos aqui que a gente tem como dado da pesquisa e que 
não dá aqui para abordar. 

A minha tese foi dividida em quatro capítulos, e eu aponto essa questão da participação das mulheres, 
a organização política dessas mulheres; e que, no mesmo período de 60 a 80, dentro do próprio serviço 
social, já havia mulheres feministas que lutavam, que estavam na organização nos bairros, nas 
comunidades; e muitas mulheres que vieram do Nordeste – e eu também quero deixar esse destaque –, que 
estão aqui, que se destacam em todos os espaços e que contribuíram, inclusive, para a nossa profissão, que 
é o serviço social, numa mudança que é cotidiana ainda, de uma intenção de ruptura. O diálogo que nós 
temos hoje com a teoria marxista é resultado da luta e da resistência dessas mulheres. 

Também outra questão que eu queria destacar, de que a Milena já fala, que eu abordo na minha tese: 
a violência como estruturante. Não dá para você trabalhar essa questão da violência sem articular com o 
patriarcado, com o racismo e o capitalismo, que, na minha opinião, são indissociáveis para fazer uma análise 
de qualquer fenômeno nessa sociedade. E aí eu uso a Saffioti, quando ela diz: "Na realidade concreta, essas 
variáveis são inseparáveis, pois se transformaram, através desse processo simbiótico, em um único sistema 
de dominação-exploração, aqui denominado: patriarcado-racismo-capitalismo".  

Eu conceituo a violência contra a mulher, utilizando também algumas autoras, como uma das 
expressões mais explícitas das desigualdade de poder entre homens e mulheres em geral, legitimada 
socialmente e assumindo múltiplas formas que englobam todos os atos que, por meio de ameaça, coação 
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ou força, lhe infligem na vida privada ou pública sofrimentos físicos, sexuais, psicológicos com a finalidade 
de intimidá-las, puni-las, humilhá-las, atingindo-as na sua integridade física e na sua subjetividade. 

Também eu trago alguns depoimentos para ilustrar um pouco a tese e o nosso momento aqui, de 
algumas entrevistadas. O que elas falaram... 

(Soa a campainha.) 

A SRA. MARIA ELAENE RODRIGUES ALVES – "Passei por todos os tipos de tortura pelos 
quais passavam os presos políticos. Cheguei a perder 36kg em 50 dias. Lembro de torturas psicológicas que 
eram piores do que pau de arara. Eu pedia que me matassem, mas eles negavam, dizendo que antes iriam 
me cortar viva em pedacinhos. Era colocada nua em geladeira, com tudo escuro. Ouvia ruídos assustadores. 
Era uma sensação de impotência, de solidão". 

Outro depoimento também que eu quero destacar: "Fui vítima de abortamento forçado sob tortura. 
Depois que souberam que eu poderia estar grávida, me davam murro e pontapé na barriga, até que sangrei. 
E eles disseram: 'Está vendo? Comunista vai ter filho? Não precisa ter filho. Vai nascer mais um comunista 
imundo neste País'". Então, casos de torturas e violência sexual familiar e de maternidade, que eu também 
pesquisei no Arquivo Nacional. 

Uma estudante de serviço social de 22 anos... 

(Soa a campainha.) 

A SRA. MARIA ELAENE RODRIGUES ALVES – ... teve choques elétricos, torturas sexuais. 
Ela foi obrigada a balançar descalça em uma lata de salsicha. Para colocar pressão nela, eles a prenderam e 
a torturaram na presença de seu noivo e de sua mãe. E, mais tarde, quando estava grávida, sofreu aborto 
espontâneo como resultado da pressão psicológica a que ela foi submetida. Em meio a gritos e observações 
vulgares, ela foi obrigada a se despir totalmente. Por aproximadamente uma hora, ela foi brutalmente 
espancada com cacete, perfurando, no estômago, intestino, rins e nádegas. Também foi chutada 
violentamente nos tornozelos, onde sofreu outros tipos de tortura. Essa referência é uma fonte do Arquivo 
Nacional lá do Estado do Rio de Janeiro. 

Então, para finalizar, a realidade das mulheres brasileiras nesse período expressa sua grande 
contribuição para a luta de classes, organização política coletiva contra a ditadura civil-militar, mas também 
para o feminismo, ao resistir ao patriarcado, que, por sua vez... 

(Soa a campainha.) 

A SRA. MARIA ELAENE RODRIGUES ALVES – ... imprimia repressão e tortura diferenciadas 
a elas, com destaque para a violência sexual. 

Então, a história brasileira é marcada por exploração, opressão e diversas formas de repressão 
violentas e bárbaras, mas, em meio às contradições, é marcada também por lutas, revoltas, resistências e 
significativas manifestações de lutas. 

Então, para finalizar, deixo aqui essa experiência. Aqui é só algo muito rápido. A nossa ideia é lançar 
um livro para que várias pessoas possam, realmente, conhecer a história dessas mulheres, que foram 
marcadas por muitas dores, resistência e violência. 

Obrigada. (Palmas.) 
A SRA. PRESIDENTE (Luizianne Lins. PT - CE) – Bom, a gente vai se encaminhando para o final 

da audiência. 
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Antes, eu gostaria primeiro de agradecer a presença dos estudantes do oitavo período do curso de 
Direito da Universidade Federal de Goiás do campus de Goiás Velho. Sejam muito bem-vindas e bem-
vindos! É uma alegria ter vocês aqui. (Palmas.) 

Esta audiência pública é uma audiência pública convocada pela Comissão Mista de Combate à 
Violência contra a Mulher, exatamente para a gente discutir a questão da violência estrutural no Brasil. E 
temos aqui como convidadas a Profa. Milena Fernandes Barroso, professora da Universidade Federal do 
Amazonas; a Profa. Maria Elaene Rodrigues Alves, professora da Universidade de Brasília; e a Profa. 
Priscilla Maia de Andrade, também da UnB (Universidade de Brasília), que fizeram as suas exposições. 

Eu também queria justificar a ausência da Deputada Talíria, que foi convidada para fazer o recorte 
da violência racial e política como Coordenadora da Frente Nacional Feminista Antirracista, mas ela está 
exatamente no ato em repúdio ao episódio de ontem em que um Deputado enlouqueceu e quebrou uma 
parte da exposição aqui da Câmara Federal, o Deputado Tadeu. Ela está protestando agora neste momento. 
Por isso, não pôde estar aqui presente conosco. 

E, como eu falei para vocês, esta audiência é interativa. Através do e-Cidadania, através da internet, 
nós estamos para todo o Brasil – senado.leg.br/ecidadania ou o telefone 0800-612211. E nós já recebemos 
algumas contribuições exatamente no e-Cidadania, através da internet.  

Queria saber, antes de passar a palavra, porque aí eu vou colocar as questões que foram feitas, 
perguntas, enfim, manifestações que vieram da internet para, depois, a Mesa finalizar. Mas eu gostaria de 
saber, já que temos aqui a presença de estudantes de Direito, de pessoas que estão nos visitando, se há 
alguém que queira se colocar, que queira falar alguma coisa ou perguntar alguma coisa para as nossas 
palestrantes para que a gente possa, aí, sim, passar a palavra novamente a elas. (Pausa.) 

Enfim, vamos lá. Vou ler aqui. 
Larissa Barbosa, do Ceará, o nosso Estado: "O que tem sido feito em relação ao machismo 

institucionalizado com o qual as servidoras públicas convivem diariamente?".  
Vocês anotem. Na finalização, quem quiser se colocar... 
Elisângela Muniz, do Rio de Janeiro: "Por que se demora tanto em conceder medida protetiva às 

mulheres vítimas de violência ou vítimas de abuso?". 
Lissandra Samara, de Alagoas, pergunta: "Há regulamentação. No entanto, falta efetividade no que 

concerne à aplicação das normas e das medidas. Como isso deve ser visto pela sociedade?". 
Temos aqui a Monik da Conceição, também do Rio de Janeiro: "Mesmo com a implementação de 

leis, diariamente mulheres continuam sendo vítimas de agressões. Como dar mais eficácia a essas 
medidas?".  

Cesar Augusto, da Bahia: "Como as instituições legitimam o machismo?". 
Luciano Dall Alba, de Mato Grosso do Sul: "A mulher é retratada como dócil, flexível e inferiorizada, 

em contraposição ao homem. Onde há preconceito há falta de empatia social", ele observa isso. 
Rayell Correia, de Tocantins: "Como a medida protetiva pode ser eficaz para as mulheres que foram 

vítimas de agressão sendo que não há como a Justiça estar presente no local?". 
Igor Araujo, de Sergipe: "A Lei Maria da Penha já foi um bom começo contra a violência institucional 

na luta das mulheres que sofrem com a violência doméstica", essa é a opinião do Igor Araujo, de Sergipe. 
Obrigada pela participação. 

Patrícia Santos, da Bahia, pergunta: "Qual medida a ser adotada para diminuir essa violência?". 
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Então, a gente observa aqui que em pouco tempo de debate nós tivemos muitas interações e muitas 
participações, alguns questionamentos, outros posicionamentos. É para a gente ver como isso aí é uma 
chaga muito latente na nossa sociedade. 

Então, para finalizar a audiência, vou passar a palavra, por cinco minutos, a cada uma das nossas 
debatedoras, que podem escolher um tema específico. Nem tudo é questionamento, algumas são colocações. 
Vou passar logo a essas que estão pedindo a palavra. Vou quebrar o protocolo, tenho que dizer isso, para 
que vocês possam se manifestar. Se puderem ficar aqui. Não sei esse microfone daí está funcionando. Está?  

(Intervenção fora do microfone.) 

A SRA. PRESIDENTE (Luizianne Lins. PT - CE) – Então, você se apresenta, faz o questionamento. 
Depois, ela se apresenta e faz o questionamento. A gente vem para a mesa para finalizar. Está o.k.? 

Obrigada.  
A SRA. ROSÂNGELA – Sou Rosângela, do Movimento de Mulheres Camponesas e estou nessa 

turma de Direito que se chama Fidel Casto. É um curso pelo Pronera. Sou do Movimento de Mulheres 
Camponeses. Minha origem é Roraima.  

Na semana passada acompanhei um caso, em Roraima, em que uma mulher foi atingida pelo seu – 
se é possível dizer – companheiro, com uma facada na cabeça. Ele cortou toda a cabeça dela. Ela não quer 
fazer registro e os médicos pontearam, deram, no mínimo, uns 15 pontos no rosto dela, tenho foto dela, e o 
médico não fez o registro. 

Então, pela legislação, o médico é obrigado. Eu queria deixar registrado que Roraima não está 
cumprindo isso e que, enfim, eu não posso dizer nomes, porque eu fui proibida de dizer nomes, mas é isso 
o que está acontecendo, quer dizer, a pessoa foi com a cabeça rachada por um facão e o médico não 
encaminhou para a polícia isso. Então, eu queria que se fizesse uma intervenção junto a Secretaria de 
Segurança do Estado para que tenha mais rigorosidade nesses atendimentos. 

A SRA. PRESIDENTE (Luizianne Lins. PT - CE) – Nós vamos encaminhar imediatamente uma 
solicitação para a Secretaria de Segurança Pública através da Comissão, que é mista, Câmara e Senado, 
especificamente sobre esse tipo de procedimento adotado pela Secretaria de Segurança Pública. 

Outra companheira. 
A SRA. DEJANE – Bom dia, eu sou Dejane, também componho a turma Fidel Castro de Direito. 

Faço parte do Movimento de Trabalhadores Rurais Sem Terra, sou dirigente do coletivo de direitos 
humanos e ontem uma companheira compartilhou no status dela um homem ensinando como agredir uma 
mulher sem deixar marcas. Eu já vi alguma coisa a respeito disso ser tratado como crime de ódio, de 
incitação ao ódio, mas eu acho que é para além disso, isso incide no fato de ser mulher. Eu acho que é para 
além de incitação ao ódio a um ser humano comum, é pelo fato de ser mulher. 

Como têm sido tratados esses crimes contra a mulher, incitação de violência contra a mulher nas 
redes sociais? Porque eu acho que não tem que ser tratado só como incitação ao ódio, e, sim, 
especificamente pelo fato delas serem mulheres. 

A SRA. PRESIDENTE (Luizianne Lins. PT - CE) – Muito obrigada, companheira. 
Eu vou aqui passar a palavra para a gente finalizar, esse debate continua, é sempre presente aqui 

nesta Comissão. A gente aborda diversos aspectos da violência, desde a violência obstétrica, passando pela 
violência física, pela violência simbólica, tratamos questões relativas... Na última audiência tivemos aqui a 
questão da violência contra mulheres que estão, por exemplo, em funções públicas, foi feita essa pergunta 
aqui, mulheres que vão notificar pessoas, principalmente quando vão notificar homens, por exemplo, as 
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chamadas agentes judiciais, que vão lá fazer o registro e também sofrem violência e por aí vai. Então, que 
sejam acolhidas aqui todas essas formas de violência para que a gente lute contra todas elas. 

Queria só também informar para vocês, da área do direito, isso é importante, que eu tive aqui um 
projeto aprovado pela Câmara Federal, um projeto de minha autoria, que a gente chamou de Lei Lola, que 
dá exatamente à Polícia Federal a obrigação de investigar os crimes de misoginia na internet. Isso foi uma 
grande conquista, porque todo dia nós somos destruídas, desconstruídas, somos xingadas, etc. e tal, e muitas 
vezes a gente não tem como recorrer ou a quem recorrer. Então, hoje, a Polícia Federal, por lei, é obrigada 
a tocar adiante a investigação sobre os chamados cibernéticos, sobre aquelas pessoas que exatamente fazem 
o cyberbullying ou que fazem essa mesma coisa que a gente vê na vida real só que na vida virtual, só que 
sem nenhuma legislação que a amparasse.  

Portanto, a Lei Lola... A gente a chamou assim em homenagem a uma professora da Universidade 
Federal do Ceará que foi, durante muitos anos, ameaçada, teve sua mãe ameaçada, o marido ameaçado. 
Chegou ao ponto, inclusive, em um momento, em que o próprio reitor da universidade foi acionado por 
esse grupo criminoso, dizendo que a professora estaria cometendo atos ilícitos dentro da própria 
universidade, inclusive chegaram a dizer que a professora estava estimulando um aborto em sala de aula. 
Uma coisa, assim, absolutamente absurda, mas fazia parte.  

Essa quadrilha foi presa. Normalmente, são homens que não conseguiram ter sucesso nem nas suas 
vidas afetivas nem na sua vida profissional, e têm realmente um sentimento de ódio em tudo que represente 
o feminino, que represente as relações envolvendo as próprias mulheres. E eles estão presos hoje, graças à 
Maria da Penha, à lei, e graças também à coragem da Profa. Lola de denunciar. Ela dizia o seguinte:  

Enquanto eu era chamada de vaca, de gorda, de feia, tudo bem. Eu até respondia, às vezes levava 
na brincadeira e tudo [porque ela tem um blogue, e ela disse], mas quando começaram a dizer 
que iriam estuprar minha mãe de 82 anos, que iriam matar o meu marido [ela disse], eu nunca 
pensei na minha vida que eu iria achar bom não ter tido filhos, porque eu imagino como é que 
eu estaria [ela não tem filhos] numa hora dessa com um filho que pudesse estar submetido a essa 
situação de violência também. 

Portanto, finalizando, gente, obrigada pelas presenças, pelas participações. A gente começa aqui, 
começa nessa ordem aqui, eu acabei me atrapalhando por causa disso, a Profa. Priscilla Maia de Andrade, 
Professora da UnB, que vai fazer suas considerações finais. 

A SRA. PRISCILLA MAIA DE ANDRADE (Para expor.) – Bem, das questões colocadas, me 
chamou bastante atenção a Rosângela aqui presente. Rosângela, uma coisa que eu pontuei na minha fala, a 
gente tem um processo de subnotificação da notificação compulsória. Os profissionais da saúde têm uma 
resistência mesmo a fazerem essa notificação, mas essa notificação que eles fazem não necessariamente 
gera um encaminhamento. Essa notificação gera um dado. A depender do hospital, a depender da rede de 
saúde, esse dado é aproveitado para fazer a busca dessa pessoa que sofreu a violência, tá? 

A perspectiva é de que não gera uma denúncia à delegacia, ao sistema de justiça. A perspectiva é que 
as pessoas procurem, principalmente quando é questão de mulher, porque aí já é um ser autônomo, é 
diferente de criança ou de idoso, em que você aciona o Conselho Tutelar ou você aciona o MP, das mulheres 
parte-se do suposto que ela tem autonomia para denunciar ou não e se ela quer denunciar ou não. 

Eu entendo a sua angústia, eu entendo o que você coloca. Eu acho, aí a gente não sabe se o médico 
fez a notificação ou não, eu estou entendendo que ele não fez a denúncia para a delegacia. A Deputada 
Luizianne já falou que vai pegar esse caso e vai encaminhar, mas é uma coisa para que eu queria chamar a 
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atenção. A Lei Maria da Penha permite que a gente faça denúncias anônimas também para falar que 
determinada pessoa, determinada mulher sofreu situação de violência. Então, você ou outra pessoa também 
pode fazer essa denúncia. 

Às vezes, o profissional, eu não estou falando que é o caso desse médico, mas alguns profissionais 
com que eu conversei têm uma tendência de não fazerem a denúncia, porque senão a pessoa não retorna. É 
como se tivesse uma quebra do vínculo de confiança. Eu contei para você, eu falei para você, você me 
atendeu e eu falei que eu não queria denunciar e, mesmo assim, você denunciou. 

Então, isso também é um aspecto que a gente precisa considerar. A violência é um fenômeno muito 
complexo. Quando a violência está relacionada a pessoas próximas da gente, nossos maridos, ex-maridos, 
companheiros, pais, irmãos, isso se torna ainda mais complexo, porque você tem medo da retaliação, você 
não quer prejudicar, você gosta da pessoa. Então, há uma série de coisas envolvidas, e a gente precisa ter 
um pouco de cuidado no manejo com relação a isso. 

Há duas questões para as quais eu acho que posso contribuir mais, que chegaram pela internet, da 
Lissandra Samara, da Monik Conceição e da Patrícia Santos, que são, mais ou menos, perguntas similares 
que falam: a gente tem regulamentação, tem normativas protetivas, mas as mulheres continuam apanhando. 
A gente tem um processo, a gente tem uma legislação avançada, a gente tem a Lei Maria da Penha, que, 
inclusive, como outra pessoa colocou, foi um pontapé inicial importante, e foi, pois é uma das legislações 
protetivas mais avançadas, mas ela não tem efetividade. Por que ela não tem efetividade? Porque uma 
norma só vai criar efetividade se eu tenho políticas públicas que a materializem.  

Eu preciso de mais DEAMs, eu preciso de policiais capacitados, mas eu também preciso de uma rede 
que faça essa intervenção. Eu preciso de mais serviços de saúde que atendam situações de violência, eu 
preciso de mais serviços de assistência social que atendam essas mulheres, eu preciso de mais profissionais, 
eu preciso de mais CRAS, de mais CREAS, de mais lugares que recebam e atendam essas pessoas. Eu 
também preciso de campanhas e propagandas macro que trabalhem essa questão, que problematizem essa 
questão. Eu tenho um sistema que é muito grande, é muito forte, que é o do patriarcado. Quebrar a lógica 
desse sistema é muito difícil, mas isso não significa que seja impossível. 

(Soa a campainha.) 

A SRA. PRISCILLA MAIA DE ANDRADE – Mas a gente tem que começar, e uma das coisas 
que a gente trouxe aqui é que a escola é um lugar muito importante, a educação é algo fundamental tanto 
para as crianças pequenas quanto na formação dos nossos profissionais, para que tenham entendimento e 
para que se responsabilizem pela violência sofrida pelas mulheres. 

Era isto que eu gostaria de deixar, o que foi possível falar, e mais uma vez agradeço a oportunidade. 
Foi um prazer estar aqui com vocês. (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Luizianne Lins. PT - CE) – Muito bom! 
Agora, vamos passar para a Profa. Milena, também para fazer suas considerações finais. 
A SRA. MILENA FERNANDES BARROSO (Para expor.) – São perguntas bem importantes e 

complexas que exigiriam um tempo bem maior para a gente conseguir debater, mas quero falar um pouco 
dessa relação da reprodução do machismo, do patriarcado nas instituições. Como a gente falou aqui, o tema 
desta audiência é a violência estrutural, o que significa dizer que também não existem instituições isentas 
da violência contra as mulheres. Nós, mulheres, a vivenciamos na política, na economia, nas áreas sociais, 
em toda a estrutura social somos vítimas ou estamos sujeitas a ser vítimas dessa violência. 
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Aí, nesse sentido, uma das perguntas é sobre como essas instituições aqui reproduzem, legitimam o 
machismo. A gente pode citar aqui a exclusão das mulheres de determinados espaços ou da dificuldade das 
mulheres para acessar este espaço. Estamos no Senado Federal, que é um exemplo disso, pela quantidade 
de mulheres que, historicamente, ocupam esses espaços. Também do ponto de vista dos privilégios.  

Então, quando a gente fala que a violência é estrutural, é porque as mulheres, nós, mulheres, temos 
medo de andar nas ruas sozinhas em determinados horários. Não é, necessariamente, a violência direta, mas 
é a possibilidade, é a ameaça de sermos vítimas de violência. E também estamos sujeitas e vivenciamos nas 
instituições assédios cotidianamente. Então, por exemplo, eu sou professora de universidade federal. Nós 
temos feito uma campanha no sindicato dos professores, o Andes tem hoje implementada uma campanha 
contra o assédio, porque uma das principais violências contra as mulheres nas instituições públicas é o 
assédio, não só o assédio moral, porque a gente não descola; é o assédio sexual. 

E nós mulheres sabemos o que é isso, é o nosso projeto que não é levado a sério, é perguntar sobre 
filhos, e não sobre o nosso trabalho, é perguntar sobre a roupa que a gente está vestindo, é a cantada que é 
considerada algo normal. Então, são questões que são naturalizadas, banalizadas no contexto das 
instituições e que muitas vezes não são ditas, não são faladas. E isso tem sido uma dificuldade, porque a 
maioria das mulheres não consegue identificar essas violências, porque elas se confundem mesmo com o 
modo de ser. É tão normal, é tão cotidiano que não aparece como violência. Então, é um amigo, foi só um 
elogio... São situações dessa natureza. 

Então, acho que é muito importante que a gente possa denunciar, levar esses casos para as ouvidorias 
das instituições. É muito importante que a gente possa pensar campanhas e divulgar que tipos de violência 
são essas que as mulheres vivenciam nos serviços públicos e também em outros espaços de trabalho. E aí, 
pensando na efetividade, nessa distância entre as legislações e a realidade concreta dessa efetivação, acho 
que é importante a gente considerar, como a própria Deputada Luizianne já colocou aqui no início, nenhuma 
legislação vai alterar a realidade social sozinha. A legislação não tem... 

Então, se a gente coloca a violência como estrutural, a gente já parte do pressuposto do limite dessas 
legislações para acabar com a violência, mas é preciso – e aí eu concordo com Priscilla – a gente pensar na 
ampliação dos serviços, e aí eu acho que nós temos focado muito nos serviços na área de segurança pública, 
mas precisamos ampliar as possibilidades de serviços de proteção e prevenção à violência. 

Acho que a rede de atenção às mulheres foi um dos feitos na época da então Prefeitura da Deputada 
Luizianne Lins em Fortaleza, uma ampliação dos serviços na área de proteção às mulheres, que infelizmente 
não é a realidade do nosso País. Eu vivo num Estado, o Amazonas, onde todos os serviços de proteção às 
mulheres, a despeito das delegacias que existem no interior, e são poucas, são centralizados na capital. Não 
existe casa-abrigo, centro de referência, serviços de proteção, a não ser os serviços de assistência social que 
acabam sendo sobrecarregados por uma demanda e não estão preparados para atender a violência contra as 
mulheres. 

Em pesquisa recente, nós detectamos que muitas vezes as mulheres procuram o conselho tutelar, que 
é o único serviço que tem no Município para poderem ser atendidas. As distâncias amazônicas são imensas. 
Para uma mulher chegar de Parintins a Manaus ela demora 24 horas de barco. Isso no segundo maior 
Município do Estado. Você imagina, em Municípios em que a pessoa demora cinco, sete dias de barco, 
como é essa realidade? Então, a gente precisa pensar a violência contra as mulheres em contextos 
diferenciados, em realidades não urbanas, e infelizmente nós não temos hoje políticas públicas pensadas 
para atender essa diversidade que é o nosso País continental. 

É isso, gente. (Palmas.) 
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A SRA. PRESIDENTE (Luizianne Lins. PT - CE) – Vamos agora passar à Profa. Maria Elaene, que 
também faz suas considerações finais.  

A SRA. MARIA ELAENE RODRIGUES ALVES (Para expor.) – Já finalizando e agradecendo, 
as duas companheiras trazem questões importantíssimas. Pegando todas a questões, eu queria resumir, na 
concepção de o que realmente nós entendemos como violência estrutural. Essa violência é toda forma de 
violação também dos direitos humanos das mulheres, que perpassa por todos os espaços públicos e privados 
e tem essas raízes fundantes, como a gente já colocou, articulando o patriarcado, o racismo e o capitalismo. 
Então, pensar formas que... A algumas perguntas as meninas já responderam... Eu queria falar que, 
primeiro, a Lei Maria da Penha foi um avanço, mas ainda o contexto em que nós estamos vivendo é um 
contexto de retrocesso de muitas políticas sociais. Então, não há como pensar política pública para mulheres 
sem pensar em orçamentos, não há como pensar política para mulher sem pensar em orçamento, quando 
nós estamos tendo cortes de orçamento cotidianamente dentro deste Governo. 

Nesse sentido, eu acredito em luta, nas mulheres, no movimento feminista e no movimento de 
mulheres nas ruas. E, nesse período agora do 25 de novembro, há várias atividades e ações.  

Não existe política pública só com desejo de Presidente, Governador, Prefeito ou Prefeita. É também 
o compromisso e a luta do movimento que é uma luta histórica do feminismo. 

Eu acredito, nesse momento, em ações que, no contexto em que nós estamos vivendo, você pode 
dizer, como as meninas já colocaram, que são campanhas, políticas sociais, denúncias, mas só que, no 
contexto em que nós estamos vivendo, está tudo acabando. 

Esse momento é de pensar e provocar Deputadas e Deputados realmente que se comprometam com 
a política para as mulheres, com o movimento de mulheres, que faz essa pressão. Para mim, não existe 
realmente nesse momento nenhuma solução que venha em uma caixinha e que a gente possa responder a 
algumas coisas. Eu chamo, convido todas para que a gente vá para as ruas e que a gente faça o que foi todo 
processo da nossa história, que é o movimento de mulheres e feministas lutando por políticas realmente e 
mudanças no contexto em que nós estamos vivendo. 

É nesse sentido que eu gostaria de finalizar e dar um exemplo que a Milena trouxe. Para mim, foi 
muito marcante, quando eu fui Coordenadora de Políticas para as Mulheres na gestão da Deputada 
Luizianne Lins, uma campanha que a gente fez no estádio de futebol. A Milena traz esse dado de que não 
é só pensar realmente como foi feito muito no Governo Dilma, em que houve muitas ações no campo da 
violência, mas pensar um todo. E isso nós construímos pensando tanto no sentido da prevenção do 
atendimento quanto em campanhas em espaços em que as pessoas que estão lá, na sua maioria, em estádios, 
são homens. É momento em que a gente tem que pensar nesses espaços estratégicos. Não adianta ficar 
dialogando a gente com a gente. Então, é pensar em algumas estratégias e, como eu falei, ir para as ruas. 

Obrigada. (Palmas.) 
A SRA. PRESIDENTE (Luizianne Lins. PT - CE) – A gente termina com muita alegria, apesar de 

todas as dificuldades e de toda a situação que a gente acaba comentando aqui, entendendo e estudando, mas 
com a alegria de poder juntar aqui uma mesa que foi brilhante. Eu acho que foi muito importante para quem 
está assistindo pela internet. 

Agradeço a Profa. Priscilla, a Profa. Milena e a Profa. Elaene. Vocês certamente serão convidadas a 
estarem aqui conosco em outros momentos para a gente aprofundar o tema. 

Muito obrigada. 
A gente vai desfazer a Mesa.  
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Rapidamente aqui eu gostaria de, dando continuidade à reunião da CMCVM, dizer que existem 
quatro requerimentos sobre a mesa, que eu gostaria de votar em globo. 

 
2ª PARTE 

ITEM 1 
REQUERIMENTO DA COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA 

CONTRA A MULHER N° 19, DE 2019 
- Não terminativo -  

Requer a realização de Audiência pública nesta comissão para debater casos de violência política 
contra mulheres e traçar estratégias de enfrentamento e elaboração legislativa que visem à ampliação da 
ocupação dos espaços de poder e representação pelas mulheres. 

Autoria: Deputada Áurea Carolina (PSOL/) 
 
 

2ª PARTE 
ITEM 2 

REQUERIMENTO DA COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER N° 20, DE 2019 

- Não terminativo -  
Requer a aprovação de Voto de Solidariedade à Exma. Sra. Prefeita Patricia Arce, do município 

boliviano de Vinto - Departamento de Cochabamba. 
Autoria: Deputada Talíria Petrone (PSOL/) 
 
 

2ª PARTE 
ITEM 3 

REQUERIMENTO DA COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER N° 21, DE 2019 

- Não terminativo -  
Requer nos termos regimentais, a parceria com o Correio Braziliense para desenvolver, com o 

Jornal, ações de promoção de equidade e participação no “Colóquio sobre violência de gênero e mídias”. 
Autoria: Senadora Zenaide Maia (PROS/RN) 
 

2ª PARTE 
ITEM 4 

REQUERIMENTO DA COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER N° 22, DE 2019 

- Não terminativo -  
Requer a participação da Promotora Érica Verícia Canuto de Oliveira no lançamento da publicação 

do Seminário 12 anos da Lei Maria da Penha, atividade de encerramento da Campanha 16 Dias de 
Ativismo pelo fim da violência contra as Mulheres 2019. 

Autoria: Senadora Zenaide Maia (PROS/RN) 
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Seria o Requerimento 19, de autoria das Deputadas Áurea Carolina e Talíria Petrone, que requer a 
realização de audiência pública para debater casos de violência política contra mulheres. 

Também o Requerimento nº 20, de 2019, de autoria das Deputadas Áurea Carolina e Talíria Petrone, 
que requer a aprovação de voto de solidariedade à Sra. Prefeita Patrícia Arce, do Município boliviano de 
Vinto, em Cochabamba. 

Temos também o Requerimento nº 21, de 2019, de autoria da Senadora Zenaide Maia, que requer, 
em parceria com o jornal Correio Braziliense, a realização de um colóquio sobre violências de gênero e 
mídias, a ser realizado no dia 28 de novembro de 2019. 

E temos também, por fim, o Requerimento nº 22, de 2019, de autoria da Senadora Zenaide Maia, que 
requer a participação da Promotora Érica Verícia Canuto de Oliveira no Seminário 12 Anos da Lei Maria 
da Penha. 

Gostaria de perguntar se os Deputados e Senadores presentes estão de acordo. 
Quem estiver de acordo permaneça como está. (Pausa.) 
Os requerimentos estão aprovados. 
Agradecemos a presença de todas as nossas convidadas, de todos os convidados aqui. 
Gostaria também de aproveitar para aprovar a ata da presente reunião. 
Se todos estiverem... 
Antes de encerrarmos os trabalhos, proponho a aprovação da ata da presente reunião. 
Os Parlamentares que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada. 
A ata será encaminhada à publicação, tendo em vista que nós temos o quórum de 15 Deputados e 

Senadores. 
Muito obrigada a todos e até a próxima reunião da nossa Comissão, que será no dia 4 de dezembro. 

(Palmas.) 

(Iniciada às 10 horas e 14 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 18 minutos.) 
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ATA DA 9ª REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 56ª LEGISLATURA, 
REALIZADA EM 04 DE DEZEMBRO DE 2019, QUARTA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO 
II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 9. 

 

Às treze horas e cinquenta e oito minutos do dia quatro de dezembro de dois mil e dezenove, no Anexo II, 
Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 9, sob a Presidência da Senadora Zenaide Maia, reúne-se a 
Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher com a presença dos Parlamentares 
Mara Gabrilli, Leila Barros, Eliziane Gama, Fabiano Contarato, Nelsinho Trad, Paulo Paim, Maria do 
Carmo Alves, Chico Rodrigues, Elcione Barbalho, Policial Katia Sastre, Angela Amin, Luizianne Lins, 
Pedro Lupion, Marcelo Ramos, Pr. Marco Feliciano, Baleia Rossi, Arolde de Oliveira, Flávio Bolsonaro, 
Túlio Gadêlha, Dário Berger, Diego Garcia, Hugo Motta, Bia Kicis, Marcos do Val, Paulo Rocha, 
Wellington Fagundes, Diego Andrade, Rodrigo Cunha, Carlos Jordy, Angelo Coronel, Luis Miranda, 
Marcelo Castro, Izalci Lucas, Major Olimpio, Delegado Pablo, José Medeiros e Carlos Zarattini. Deixam 
de comparecer os Parlamentares Simone Tebet, Daniella Ribeiro, Rose de Freitas, Margarete Coelho, 
Flordelis, Aline Gurgel, Flávia Morais, Léo Moraes, Vilson da Fetaemg e Áurea Carolina. Havendo número 
regimental, a reunião é aberta. Passa-se à apreciação da pauta que divide-se em duas partes: 1ª Parte - 
Audiência Pública Interativa, atendendo ao requerimento REQ 1/2019 - CMCVM, de autoria Deputada 
Federal Elcione Barbalho (MDB/PA). Finalidade: Debater sobre o Formulário Nacional de Risco e de 
Proteção à Vida (FRIDA). Participantes: Valter Shuenquener de Araújo, Juiz Federal, Conselheiro do 
Conselho Nacional do Ministério Público, autor e coordenador do FRIDA. Wânia Pasinato, Socióloga, 
Perita Nacional do Projeto Diálogos União Europeia-Brasil, componente da equipe de desenvolvimento do 
FRIDA.  Resultado: Audiência Pública realizada. 2ª Parte - Audiência Pública Interativa, atendendo ao 
requerimento REQ 4/2019 - CMCVM, de autoria Deputada Federal Luizianne Lins (PT/CE). Finalidade: 
Conhecer os resultados da pesquisa sobre Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher - 2019, realizada 
pelo DataSenado. Participantes: Ilana Trombka, Diretora-Geral do Senado Federal; Elga Mara Teixeira 
Lopes, Diretora da Secretaria de Transparência do Senado Federal. Henrique Marques Ribeiro, 
Representante do Observatório da Mulher contra a Violência.  Resultado: Audiência Pública realizada. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezesseis horas. A presente Ata será assinada pela 
Senhora Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional. 

 

Senadora Zenaide Maia 

Presidente da Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher 

 

Esta reunião está disponível em áudio e vídeo no link abaixo: 
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2019/12/04 
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SENADO FEDERAL 

Secretaria-Geral da Mesa 

 

ATA DA 10ª REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 56ª LEGISLATURA, 
REALIZADA EM 11 DE DEZEMBRO DE 2019, QUARTA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO 
II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 9. 

 

Às quatorze horas e dezenove minutos do dia onze de dezembro de dois mil e dezenove, no Anexo II, Ala 
Senador Alexandre Costa, Plenário nº 9, sob a Presidência da Senadora Zenaide Maia, reúne-se a Comissão 
Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher com a presença dos Parlamentares Leila Barros, 
Eliziane Gama, Nelsinho Trad, Paulo Paim, Policial Katia Sastre, Angela Amin, Léo Moraes, Luizianne 
Lins, Romário, Bia Kicis, João Roma, Bosco Costa, Telmário Mota, Dário Berger, Wellington Fagundes, 
Beto Pereira, Marcos do Val, Angelo Coronel, Rodrigo Cunha, Styvenson Valentim, Luis Carlos Heinze, 
Paulo Azi, Izalci Lucas, Carlos Zarattini, Fred Costa e Arolde de Oliveira. Deixam de comparecer os 
Parlamentares Simone Tebet, Daniella Ribeiro, Mara Gabrilli, Rose de Freitas, Maria do Carmo Alves, 
Margarete Coelho, Flordelis, Elcione Barbalho, Aline Gurgel, Flávia Morais, Vilson da Fetaemg e Áurea 
Carolina. Havendo número regimental, a reunião é aberta. Passa-se à apreciação da pauta: Audiência 
Pública Interativa, atendendo aos requerimentos REQ 3/2019 - CMCVM, de autoria Deputada Federal 
Luizianne Lins (PT/CE), e REQ 22/2019 - CMCVM, de autoria Senadora Zenaide Maia (PROS/RN). 
Finalidade: Lançamento da publicação do Seminário "12 Anos da Lei Maria da Penha", realizado em 
dezembro de 2018. Participantes: Érica Verícia Canuto de Oliveira, Promotora de Justiça do Ministério 
Público do Rio Grande do Norte; Ela Wiecko de Castilho, Subprocuradora-Geral da República e Professora 
da Universidade de Brasília; Maria Cristiana Ziuova, Conselheira do Conselho Nacional de Justiça, 
Presidente da Comissão Permanente de Políticas de Prevenção às Vítimas de Violências, Testemunhas e de 
Vulneráveis; Fabiana Cristina Severi, Professora da Universidade de São Paulo e Coordenadora do Centro 
de Estudos em Direito e Desigualdades da FDRP/USP; Flávia Moreira Guimarães Pessoa, Juíza Auxiliar 
da Presidência do Conselho Nacional de Justiça; Iáris Ramalho Cortês, Advogada e Fundadora do 
CFEMEA; Rúbia Abs da Cruz, Advogada e Mestre em Direitos Humanos; e Henrique Marques Ribeiro, 
Coordenador do Observatório da Mulher contra a Violência - Senado Federal.  Resultado: Audiência 
Pública realizada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezessete horas e dezessete minutos. 
A presente Ata será assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional. 

 

Senadora Zenaide Maia 

Presidente da Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher 

 

Esta reunião está disponível em áudio e vídeo no link abaixo: 

http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2019/12/11 
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